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ATO Nº 004/2021

Declara ponto facultativo no Ministério 
Público do Estado do Tocantins.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 17, 
inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, de 02 de 
janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1° DECLARAR ponto facultativo no âmbito do 
Ministério Público do Estado do Tocantins, abrangendo as atividades 
presenciais e o trabalho remoto, nos dias 15 e 16 de fevereiro de 
2021, segunda e terça-feira de Carnaval.

Art. 2º FIXAR, excepcionalmente, o horário de expediente 
do Ministério Público do Estado do Tocantins na Quarta-Feira de 
Cinzas, dia 17 de fevereiro do corrente ano, das 14 às 18 horas.

Art. 3º FICAM preservados o funcionamento dos serviços 
essenciais, manifestações em processos de réu preso, audiências 
e serviços considerados urgentes.

Art. 4º Este Ato entra em vigor partir da data de sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 05 de fevereiro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 117/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
o Sistema de Plantão instituído no âmbito das Promotorias de 
Justiça do Ministério Público do Estado do Tocantins fora do horário 
de expediente ordinário, em dias úteis, e durante os finais de 
semana e feriados no primeiro semestre de 2021, conforme Ato 
034/2020 e E-doc nº 07010382243202118;

RESOLVE:

Art. 1° ALTERAR a Portaria nº 1000/2020, de 14 de 
dezembro de 2020, na parte que designou os Promotores de 
Justiça da 1ª Regional para atuarem no plantão fora do horário de 
expediente ordinário, em dias úteis, e durante os finais de semana 
e feriados no primeiro semestre de 2021, conforme escala adiante: 

Art. 2° Revogam-se as disposições com contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

1ª REGIONAL

 ABRANGÊNCIA: Palmas

DATA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

05 a 12/02/2021 1ª Promotoria de Justiça da Capital

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de fevereiro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 118/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
o Sistema de Plantão instituído no âmbito das Promotorias de 
Justiça do Ministério Público do Estado do Tocantins fora do horário 
de expediente ordinário, em dias úteis, e durante os finais de 
semana e feriados no primeiro semestre de 2021, conforme Ato 
034/2020 e E-doc nº 07010382339202186;

RESOLVE:

Art. 1° ALTERAR a Portaria nº 1000/2020, de 14 de 
dezembro de 2020, na parte que designou os Promotores de 
Justiça da 7ª Regional para atuarem no plantão fora do horário de 
expediente ordinário, em dias úteis, e durante os finais de semana 
e feriados no primeiro semestre de 2021, conforme escala adiante:

Art. 2° Revogam-se as disposições com contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 05 de fevereiro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO Nº 037/2021

PROCESSO Nº: 19.30.1534.0000675/2019-37
ASSUNTO: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO OBJETIVANDO A 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS DURÁVEIS, 
SEMIDURÁVEIS E NÃO-DURÁVEIS.
 INTERESSADA: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.

Em cumprimento ao previsto no artigo 7º, § 2º, inciso I 
da Lei Federal nº 8.666/93, APROVO o Termo de Referência (ID 
SEI 0053762), objetivando a aquisição de materiais odontológicos 
duráveis, semiduráveis e não-duráveis destinados ao atendimento 
das necessidades do Consultório Odontológico desta Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Tocantins. Ato contínuo, na forma 
do artigo 17, inciso IX, alínea “c”, item 1, da Lei Complementar n° 
51, de 02 de janeiro de 2008, devidamente cumpridos os requisitos 
previstos no art. 38, da Lei n° 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02, bem 
como no Ato PGJ n° 025/2016 e, considerando as manifestações 
favoráveis constantes no Parecer Administrativo (ID SEI 0053800), 
exarado pela Assessoria Especial Jurídica, e no Parecer Técnico 
(ID SEI nº 0054150), emitido pela Controladoria Interna, ambas

7ª REGIONAL

 ABRANGÊNCIA: Arapoema, Colinas do Tocantins, Colmeia, Guaraí, Itacajá e Pedro Afonso

DATA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

05 a 12/02/2021 4ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins

 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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desta Instituição, AUTORIZO a abertura do respectivo procedimento 
licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO Nº 038/2021

PROCESSO Nº: 2017.0701.00529
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO N° 
2014/1 CCER, REFERENTE À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA A SEDE DAS 
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA – TO.
 INTERESSADAS: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO TOCANTINS E ENERGISA TOCANTINS 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.

Na forma do artigo 17, inciso IX, alínea “c”, item 7, da 
Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, considerando 
o disposto no artigo 62, § 3º, inciso II, da Lei nº 8.666/93, 
considerando a submissão do contrato em epígrafe aos termos da 
Resolução nº 414/2010 da ANEEL, cujo art. 63-B, II, regulamenta 
a vigência dos contratos do Grupo A, em questão, tendo em vista 
a previsão constante do § 2º, cláusula 3ª, Parte II do referido 
contrato, RATIFICO a prorrogação automática do prazo do Contrato 
nº 2014/1 CCER, firmado entre a PROCURADORIA-GERAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS E A ENERGISA 
TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., referente ao 
fornecimento de energia elétrica para a sede das Promotorias de 
Justiça de Araguaína – TO, por mais 12 (doze) meses, a partir de 
fevereiro de 2021. Permanecem inalteradas as demais cláusulas 
do contrato originário e DETERMINO a emissão da respectiva nota 
de empenho.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO Nº 039/2021

PROCESSO Nº: 19.30.1530.0000735/2020-26
ASSUNTO: TELETRABALHO
 INTERESSADA: KETHLEY RODRIGUES DOS SANTOS

No uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro de 2008; 
considerando os dispositivos dos Atos PGJ N° 011/2018 e 017/2019; 
e a anuência da chefia imediata (ID SEI 0043498), AUTORIZO, nos 
termos da Decisão exarada (ID SEI 0051927), de 29 de janeiro de 
2021, a servidora KETHLEY RODRIGUES DOS SANTOS, Técnica 
Ministerial – Especialidade: Assistência Administrativa, matrícula 
nº 96109, lotada na 28ª Promotoria de Justiça da Capital, realizar 
suas atribuições na forma remota – teletrabalho, conforme Plano 
de Trabalho (ID SEI 0043498), por período indeterminado, a partir

da publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins – DOMP/TO.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO Nº 040/2021

PROCESSO Nº: 19.30.1516.0000302/2018-02
ASSUNTO: ALTERAÇÃO DO CONTRATO N° 104/2018, 
REFERENTE À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, E OPERACIONALIZAÇÃO 
DIÁRIA DO SISTEMA DE AR-CONDICIONADO CENTRAL E SEUS 
APARELHOS INTEGRANTES E DEMAIS CONDICIONADORES DE 
AR DO TIPO SPLIT – 3° TERMO ADITIVO.
INTERESSADAS: PROCUR ADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS E R S – COMERCIAL DE PEÇAS E 
EQUIPAMENTOS PARA REFRIGERAÇÃO LTDA.

Na forma do artigo 17, inciso IX, alínea “c”, item 7, da Lei 
Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, e em consonância 
com o Parecer Administrativo (ID SEI 0054007), emitido pela 
Assessoria Especial Jurídica deste Órgão, com fundamento no art. 
37, XXI, da Constituição Federal c/c os artigos 840 e 841 do Código 
Civil e art. 40, XI, e art. 55, III, ambos da Lei nº 8.666/93, AUTORIZO 
a alteração do Contrato nº 104/2018, firmado entre a Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Tocantins e a empresa R S – Comercial 
de Peças e Equipamentos para Refrigeração Ltda, referente à 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
continuados de assistência técnica para manutenção preventiva e 
corretiva, com fornecimento de peças, e operacionalização diária 
do sistema de ar-condicionado central e seus aparelhos integrantes 
e demais condicionadores de ar do tipo split, visando o reajuste 
do valor mensal de R$ 20.279,70 (vinte mil duzentos e setenta e 
nove reais e setenta centavos), para R$ 22.307,67 (vinte e dois mil 
trezentos e sete reais e sessenta e sete centavos), com aplicação 
a partir de 12/12/2020, bem como a alteração da cláusula sexta 
que dispõe sobre a prorrogação contratual, para estabelecer novo 
regramento sobre o índice de reajuste a ser utilizado. Permanecem 
inalteradas as demais cláusulas do contrato originário e DEFIRO 
a lavratura definitiva do Terceiro Termo Aditivo ao citado Contrato. 
Sigam-se os ulteriores termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO Nº 041/2021

PROCESSO Nº: 19.30.1560.0000039/2021-32
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO VISANDO A 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS 
ADMINISTRATIVOS E LICITATÓRIOS DESTA PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA, EM JORNAL DIÁRIO E DE GRANDE 
CIRCULAÇÃO NO ESTADO DO TOCANTINS.
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Na forma do artigo 17, inciso IX, alínea “c”, item 01, da 
Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, em atendimento 
aos requisitos constantes no artigo 26, da Lei n° 8.666/93, e em 
consonância com o Parecer Administrativo (ID SEI 0053854), 
emitido pela Assessoria Especial Jurídica deste Órgão, com fulcro 
no artigo 25, caput, da Lei n° 8.666/93, DECLARO INEXIGÍVEL a 
licitação referente à contratação da empresa J. CÂMARA & IRMÃOS 
S/A, visando a publicação dos atos administrativos e licitatórios 
desta Procuradoria-Geral de Justiça, em jornal diário e de grande 
circulação no Estado do Tocantins, Jornal DAQUI, para o exercício de 
2021, no valor total estimado de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), bem 
como AUTORIZO a lavra definitiva do correspondente instrumento 
contratual e determino o encaminhamento dos presentes autos à 
Diretoria-Geral para as devidas providências.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO Nº 042/2021

ASSUNTO: COMPENSAÇÃO DE PLANTÃO
INTERESSADO: RICARDO ALVES PERES
PROTOCOLO: 07010382007202118

Nos termos do art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei 
Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, do Ato nº 034/2020, 
considerando as informações consignadas nos assentamentos 
funcionais e sistema de arquivos da Diretoria de Expediente e a 
concordância da substituta automática Valéria Buso Rodrigues 
Borges, DEFIRO o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
RICARDO ALVES PERES para conceder-lhe 03 (três) dias de folga, 
a serem usufruídos no período de 23 a 25 de fevereiro de 2021, em 
compensação aos períodos de 10 a 14/07/2021; 08 a 12/01/2018 e 
25 a 29/06/2018, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de fevereiro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2021

OBJETO: Aquisição futura de automatizadores de 
portão, peças e acessórios, conforme processo 
licitatório  Nº 19.30.1512.0000470/2020-79, 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2020.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato nº 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Ofi cial nº 5.715, de 29 de outubro de 2020, 

doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a 
empresa SAM COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO, 
inscrita no CNPJ sob o nº 27.490.451/0001-00, neste ato, 
representada por Rafael Reis Neres, Cédula de identidade RG nº 
847.764 2º Via - SSP/TO, inscrito no CPF/MF sob o nº 016.153.851-
77, e, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, do Decreto Federal nº 7.892/2013, dos ATOS PGJ 
nº 014/2013 e nº 025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei Federal 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, fi rmar 
a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi 
examinada pela Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral 
de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do 
artigo 38 da Lei nº 8.666 de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto a aquisição 
de automatizadores de portão, peças e acessórios, para atender as 
demandas do Ministério Público do Estado do Tocantins, conforme 
especifi cações e exigências estabelecidas no Termo de Referência - 
Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 041/2020.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do 
Pregão Eletrônico nº 041/2020 e seus Anexos, Processo Licitatório 
nº 19.30.1512.0000470/2020-79, do qual é parte integrante 
e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) proposta(s) do(s) 
Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA /
MODELO UN QT VALOR

UNIT. (R$)
VALOR

TOTAL (R$)

1

1
Sensor de fim de curso Reed Switch com fio (compatível
com os equipamentos citados no item 5 deste Termo de
Referência – ROSSI DZ3, ROSSI DZ4)

IPEC /
UNIVERSAL UN 20 20,93 418,60

2

Conjunto  de  sensores  reed  switch  fim  de  curso  tipo
régua, conector de engate rápido 5 vias(compatível com
os  equipamentos  citados  no  item  5  deste  Termo  de
Referência – Garen Durata 2.0)

IPEC /
UNIVERSAL UN 10 26,34 263,40

3
Par  de  ímã  de  fim  de  curso  (compatível  com  os
equipamentos  citados  no  item  5  deste  Termo  de
Referência – ROSSI DZ3, ROSSI DZ4)

IPEC /
UNIVERSAL UN 20 20,70 414,00

4

Barra  de  cremalheira  1,5  m  com  estrutura  em  aço  e
dentes  em  nylon  (compatível  com  os  equipamentos
citados no item 5 deste Termo de Referência – ROSSI
DZ3, ROSSI DZ4)

PPA / GOLD UN 10 30,05 300,50

5

Par de sensor antiesmagamento fotocélula para portão
eletrônico,  infravermelho,  resistente  a  intempéries,
alcance  de  até  30  metros.  (compatível  com  os
equipamentos  citados  no  item  5  deste  Termo  de
Referência – ROSSI DZ3, ROSSI DZ4)

IPEC / IR 15
MINI UN 15 75,95 1.139,25

6
Botoeira com fio para acionamento de portão (compatível
com os equipamentos citados no item 5 deste Termo de
Referência – ROSSI DZ3, ROSSI DZ4)

IPEC /
SIMLES

COM FIO 
UN 10 40,07 400,70

7

Placa de comando  para automatizador  de portão com
memória  para  no  mínimo  1024  botões,  sensor  hall  e
saída  para  fim  de  curso.  (compatível  com  os
equipamentos  citados  no  item  5  deste  Termo  de
Referência – ROSSI DZ3, ROSSI DZ4)

ROSSI /
KX1024 UN 20 207,10 4.142,00

8

Central  contatora  trifásica  220/380V  para  motor  de
portão industrial potência até 2 CV com ajuste de pausa
e tempo de abertura e fechamento, entrada para botoeira
externa,  entrada para receptor  externo,  capacidade de
cadastramento para pelo menos 1024 botões, frequência
de  recepção  de  433MHz.  (compatível  com  os
equipamentos  citados  no  item  5  deste  Termo  de
Referência - Garen Durata 2.0)

GRAEN -
TRIFÁSICA UN 5 528,33 2.641,65

9 Capacitor 15uF - 250VAC para motor de portão IPEC /
UNIVERSAL UN 30 14,14 424,20

10 Capacitor 25uF - 250VAC para motor de portão IPEC /
UNIVERSAL UN 30 17,76 532,80

11

Controle  remoto  433Mhz  com pelo  menos  02  botões,
alça para fixação em quebra sol,  resistente a quedas,
alimentado com 01 bateria 12V A23 (compatível com os
equipamentos  citados  no  item  5  deste  Termo  de
Referência – ROSSI DZ3, ROSSI DZ4, GAREN).

ROSSI / TX
HCS UN 100 36,09 3.609,00

VALOR TOTAL DO GRUPO 14.286,10
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5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classifi cação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classifi cação 
original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confi rmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justifi cativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justifi cados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6.  DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

7.  DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

7.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualifi cação exigidas no Edital;

b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;

d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

e) executar o objeto conforme as exigências e especifi cações 
contidas no Edital e seus anexos;

f) cumprir rigorosamente o disposto no item 11 do Anexo I – Termo de 
Referência e Cláusula Quarta do respectivo Contrato.

8.  DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fi scalização do objeto, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fi el cumprimento das condições estabelecidas na 
ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fi scalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;
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h) a fi scalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução do objeto;

i) aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de 
Registro de Preços.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – Termo de 
Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fi scal, fi cará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, 
será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unifi cado de 
Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Cadastramento de Fornecedor 
Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.2. Pelo atraso injustifi cado, pela inexecução total ou parcial do 
contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao Fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, 
aplicar, sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, no 
Contrato e demais legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo 
das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções abaixo 
discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verifi cadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notifi cação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustifi cado 
na execução do contrato, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela 
não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notifi cação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, na 
ARP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, sobre 
o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fi scal/fatura para pagamento 
do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de 
classifi cação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, 
ou, ainda, sendo este insufi ciente para possibilitar a compensação 
de valores, a Contratada será notifi cada a recolher aos cofres do 
Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela 
Contratada, do comunicado formal da decisão defi nitiva de aplicação 
da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for 
o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de possível 
inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;
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XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
dosimetria.

11.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data 
da protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante esta Procuradoria-
Geral de Justiça, para conferência e aprovação do recebimento 
defi nitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
defi nitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-
corrente da Contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data do atesto de conformidade da nota fi scal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fi scal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustifi cados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal nº 10.406/02, 
artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da ata.

12.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13.  DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar Casaroti, Procurador-

Geral de Justiça, em 03/02/2021.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Reis Neres, Usuário Externo, em 

04/02/2021.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS 
PARA PINTURA E IMPERMEABILIZAÇÃO, 
CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº 19.30.1512.0000517/2020-71, PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 047/2020.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato nº 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Ofi cial nº 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a 
empresa MOURÃO E SANTOS COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o nº : 07.387.413/0001-10, neste ato, representada por Eduardo 
Mourão Novais, portador da Cédula de identidade RG nº M5 572 288 
SSP/MG , inscrito no CPF/MF sob o nº 788.860.746-20, e, daqui por 
diante, denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto Federal nº 7.892/2013, dos ATOS PGJ nº 014/2013 e nº 
025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e alterações posteriores, fi rmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria 
Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu 
parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666 de 
1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para AQUISIÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA E 
IMPERMEABILIZAÇÃO, visando aquisições futuras, destinados ao 
atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins e das Promotorias de Justiça do Interior, 
conforme especifi cações e exigências estabelecidas no Anexo I – 
Termo de Referência – do Edital do Pregão Eletrônico nº 047/2020.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 047/2020 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1512.0000517/2020-71, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) 
proposta(s) do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados da data de sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS
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5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 

caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classifi cação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classifi cação 
original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confi rmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justifi cativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do(a) 
Procurador(a)-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justifi cados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA /
MODELO UN QT VALOR UNIT.

(R$)
VALOR TOTAL

(R$)

01

1

Esmalte sintético, branco neve, galão de 3,6 l, 1ª linha ou
premium, com rendimento de 60 a 75 m² galão/demão,
para  superfícies  de  madeira  e  metal,  uso  interno  e
externo, secagem rápida, sem cheiro.

Universo GL 10 79,80 798,00

2

Esmalte sintético, branco gelo, galão de 3,6 l, 1ª linha ou
premium, com rendimento de 60 a 75 m² galão/demão,
para  superfícies  de  madeira  e  metal,  uso  interno  e
externo, secagem rápida, sem cheiro.

Universo GL 10 79,80 798,00

3

Esmalte sintético, preto fosco, galão de 3,6 l, 1ª linha ou
premium, com rendimento de 60 a 75 m² galão/demão,
para  superfícies  de  madeira  e  metal,  uso  interno  e
externo, secagem rápida, sem cheiro.

Universo GL 20 99,90 1.998,00

4

Esmalte sintético, preto brilhante, galão de 3,6 l, 1ª linha
ou premium, com rendimento de 60 a 75 m² galão/demão,
para  superfícies  de  madeira  e  metal,  uso  interno  e
externo, secagem rápida, sem cheiro.

Universo GL 45 79,80 3.591,00

5

Esmalte sintético, base de água, areia, galão de 3,6 l, 1ª
linha  ou  premium,  com  rendimento  de  60  a  75  m²
galão/demão,  para superfícies de madeira e metal,  uso
interno e externo, secagem rápida, sem cheiro.

Universo GL 10 99,90 999,00

6

Esmalte sintético, base de água, azul del rey, galão de 3,6
l,  1ª linha ou premium, com rendimento de 60 a 75 m²
galão/demão,  para superfícies de madeira e metal,  uso
interno e externo, secagem rápida, sem cheiro.

Universo GL 10 86,80 868,00

7

Esmalte sintético, cinza escuro, galão de 3,6 l, 1ª linha ou
premium, com rendimento de 60 a 75 m² galão/demão,
para  superfícies  de  madeira  e  metal,  uso  interno  e
externo, secagem rápida, sem cheiro.

Universo GL 20 79,80 1.596,00

8

Esmalte  sintético,  grafite,  galão  de  3,6  l,  1ª  linha  ou
premium, com rendimento de 60 a 75 m² galão/demão,
para  superfícies  de  madeira  e  metal,  uso  interno  e
externo, secagem rápida, sem cheiro.

Universo GL 20 79,80 1.596,00

9

Tinta acrílica semibrilho/acetinado, caqui, lata de 18 l, 1ª
linha  ou  premium,  rendimento  de  no  mínimo  225
m2/demão,  cobertura obtida em no máximo 3  demãos,
secagem  rápida,  sem  cheiro,  referência  suvinil,  coral,
kokar ou equivalente.

Universo LT 5 323,90 1.619,50

10

Tinta acrílica semibrilho/acetinado, branco neve, lata com
18 litros, 1ª linha ou premium, rendimento de no mínimo
225  m2/demão,  cobertura  obtida  em  no  máximo  3
demãos, referência suvinil, coral, kokar ou equivalente.

Universo LT 15 323,90 4.858,50

11

Tinta acrílica semibrilho branco gelo, lata com 18 litros, 1ª
linha  ou  premium,  rendimento  de  no  mínimo  225
m2/demão,  cobertura obtida em no máximo 3  demãos,
referência suvinil, coral, kokar ou equivalente.

Universo LT 80 323,90 25.912,00

12

Tinta acrílica  fosco,  branco neve,  lata com 18 litros, 1ª
linha  ou  premium,  rendimento  de  no  mínimo  225
m2/demão,  cobertura obtida em no máximo 3  demãos,
referência suvinil, coral, kokar ou equivalente.

Universo LT 15 243,90 3.658,50

13

Tinta acrílica acetinado, concreto, lata com 18 l, 1ª linha
ou  premium,  à  base  de  resina  acrílica,  com antimofo,
antiespumante,  conservante  e  agentes  de  proteção.
rendimento de 200 a 250 m² /demão em superfície com
massa corrida, uso interno e externo.

Universo LT 30 329,90 9.897,00

14

Tinta acrílica acetinado azul del rey, lata com 18 l, 1ª linha
ou  premium,  à  base  de  resina  acrílica,  com antimofo,
antiespumante,  conservante  e  agentes  de  proteção.
rendimento de 200 a 250 m² /demão em superfície com
massa corrida, uso interno e externo.

Universo LT 10 323,90 3.239,00

15

Tinta para demarcação viária, cor amarela,  lata com 18
litros,  secagem  rápida  e  alta  resistência  à  abrasão,
classificação  conforme  abnt-nbr  11.862,  referência
resicolor, amplatex ou equivalente

Universo LT 5 321,90 1.609,50

16

Tinta  para  piso,  cor  cinza  concreto,  à  base  de  resina
acrílica,  lata  com  18  litros,  1ª  linha  ou  premium  com
rendimento de 130 a 150 m² /demão para superfície lisa e
de  100  a  125  m²  galão/demão  para  superfície  rústica,
própria para pisos internos e externos.

Universo GL 40 197,80 7.912,00

17
Aguarrás mineral, lata de 5 l, para diluição de vernizes,
esmaltes sintéticos e tintas à óleo, a serem aplicados à
pincel, trincha ou rolo.

Farben LT 15 63,90 958,50

18 Thinner lata de 5 l, para diluição de tintas e vernizes. Farben LT 15 66,90 1.003,50

19
Verniz incolor sintético, galão 3,6 l, acabamento brilhante,
1ª  linha,  com rendimento  de 30 a  70 m2 /demão para
superfícies internas e externas.

Universo LT 10 79,80 798,00

20
Fundo preparador de parede, incolor, lata 18 l, 1ª linha, à
base  d'água,  com  rendimento  entre  140  a  270  m²  /
demão, de uso externo e interno.

Universo LT 5 136,90 684,50

21

Selador acrílico 18 l, 1ª linha, à base de resina acrílica,
cargas,  umectantes,  antimofo,  antiespumante,
conservante, agentes de proteção, água e pigmentos. uso
interno e externo.

Universo LT 5 103,90 519,50

22

Massa corrida entre 20 a 25 kg, à base de pva, 1ª linha,
com rendimento de 40 a 50 m2/demão para superfícies
não seladas,  reboco,  gesso,  fibrocimento,  massa fina e
concreto, e de 50 a 60 m2/demão.

Universo LT 15 43,90 658,50

23

Massa acrílica entre 15 a 20 kg, à base de resina acrílica,
1ª  linha,  com  alto  teor  de  sólidos,  indicada  para
superfícies  não  seladas,  reboco,  gesso,  fibrocimento,
massa fina e concreto, de paredes internas e externas.

Universo CX 15 73,90 1.108,50

24

Textura  Acrílica  hidrorepelente,  cor  branca,  com  25kg,
rendimento  de  no  mínimo  de  12m²  por  demão  (sem
diluição),  referência  suvinil  (suvinil  texturato  clássico),
coral (textura coral acrílica), kokar ou equivalente.

Universo LT 120 127,90 15.348,00

25 Tinta automotiva amarelo 3,6 litros brilhante, 1ª linha ou
premium. Brasilian GL 10 126,90 1.269,00

26 Tinta  automotiva  azul  3,6  litros  brilhante,  1ª  linha  ou
premium. Brasilian GL 10 125,90 1.259,00

27 Tinta automotiva branco 3,6 litros brilhante,  1ª  linha ou
premium. Brasilian GL 10 125,90 1.259,00

28 Tinta  automotiva  preto  3,6  litros  brilhante,  1ª  linha  ou
premium. Brasilian GL 10 128,80 1.288,00

29 Tinta automotiva alumínio 3,6 litros brilhante, 1ª linha ou
premium. Brasilian GL 10 129,90 1.299,00

VALOR TOTAL DO GRUPO 98.403,00
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6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fi scalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fi el cumprimento das condições estabelecidas na 
Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fi scalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

h) a fi scalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução do objeto.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualifi cação exigidas no Edital;

b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;

d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

e) executar o objeto conforme as exigências e especifi cações 
contidas no Edital e seus anexos;

f) cumprir as demais obrigações dispostas no item 9 do Termo de 

Referência.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – Termo de 
Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços (ARP), deixar 
de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, 
fi cará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unifi cado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema de 
Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ARP e das 
demais cominações legais.

10.2. Pelo atraso injustifi cado, pela inexecução total ou parcial do 
objeto, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao Fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, aplicar, 
sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, na ARP e demais 
legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo das responsabilidades 
penal e civil, as seguintes sanções abaixo discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verifi cadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notifi cação do Fiscal da Contratação (via internet, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustifi cado 
na execução do objeto, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) 
pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor 
contratado, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notifi cação do Fiscal da Contratação (via internet, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital e/ou 
na ARP, e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da 
contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;
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VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fi scal/fatura para pagamento do 
objeto, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 
Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da ARP, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de 
classifi cação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, 
ou, ainda, sendo este insufi ciente para possibilitar a compensação 
de valores, a Contratada será notifi cada a recolher aos cofres do 
Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela 
Contratada, do comunicado formal da decisão defi nitiva de aplicação 
da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for 
o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de possível 
inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data 
da protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante esta Procuradoria-
Geral de Justiça, para conferência e aprovação do recebimento 
defi nitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
defi nitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-
corrente da Contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data do atesto de conformidade da nota fi scal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fi scal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustifi cados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal nº 10.406/02, 
artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar Casaroti, Procurador-
Geral de Justiça, em 03/02/2021, às 08:02, conforme art. 33, do Ato PGJ nº 120, de 
06 de novembro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Mourão Novais, Usuário 
Externo, em 03/02/2021, às 11:16, conforme art. 33, do Ato PGJ nº 120, de 06 de 
novembro de 2019.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS 
PARA PINTURA E IMPERMEABILIZAÇÃO, 
CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº 19.30.1512.0000517/2020-71, PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 047/2020.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato nº 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Ofi cial nº 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a 
empresa LEMA COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ 
sob o nº 24.935.938/0001-61, neste ato, representada por Wender 
Divino De Oliveira Santo, portador da Cédula de identidade RG nº 
3739731 DGPC/GO, inscrito no CPF/MF sob o nº 864.137.671-20, 
e, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, do Decreto Federal nº 7.892/2013, dos ATOS PGJ 
nº 014/2013 e nº 025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei Federal 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, fi rmar 
a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi 
examinada pela Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral 
de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do 
artigo 38 da Lei nº 8.666 de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para AQUISIÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA E 
IMPERMEABILIZAÇÃO, visando aquisições futuras, destinados ao 
atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins e das Promotorias de Justiça do Interior, 
conforme especifi cações e exigências estabelecidas no Anexo I – 
Termo de Referência – do Edital do Pregão Eletrônico nº 047/2020.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 047/2020 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1512.0000517/2020-71, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) 
proposta(s) do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados da data de sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA /
MODELO UN QT VALOR UNIT.

(R$)
VALOR TOTAL

(R$)

2

30 Cabo extensor para suporte a rolos e
broxas p/ pintura, extensível até 3mts. CONDOR UN 10 50,00 500,00

31

Broxa  para  pintura  retangular  n.º  2,
medidas aproximadas: 152 x  56mm a
200  x  80mm,  com cepas  e  cabo  em
polipropileno, própria para pinturas com
cal e limpezas em geral

MAX UN 15 8,00 120,00

32
Suporte  (garfo  gaiola)  para  rolos  de
23cm, conectável ao cabo extensor da
linha 01.

ATLAS UN 15 10,00 150,00

33

Rolo antigotas de 23cm, produzido em
poliamida  tramada  em  tecido.
capacidade  de  retenção  de  tinta  e
cobertura  do  filme.  reduz  o
respingamento. uso com tintas acrílica,
látex (pva) e esmalte.

CONDOR UN 30 26,00 780,00

34

Rolo pele de carneiro de 23cm, com lã
extra  longa  e  densa,  com  altura  de
25mm, grande capacidade de retenção
de tinta.  ideal  para pinturas  com tinta
látex,  acrílico,  pva, óleo,  6esmalte em
paredes  externas  rugosas  ou
texturizadas.

P.A.G UN 30 30,00 900,00

35

Rolo anti  gota  de 9cm,  produzido em
poliamida tramada em tecido.  superior
capacidade  de  retenção  de  tinta  e
cobertura  do  filme.  reduz  o
respingamento. uso com tintas acrílica,
látex (pva) e esmalte.

CONDOR UN 30 12,00 360,00

36 Rolo de espuma 5 cm. CONDOR UN 30 6,00 180,00

37 Lixa  para  massa  (parede)  nº  150,
pacote com 50 folhas. 3M PCT 10 45,00 450,00

38 Lixa  para  massa  (parede)  nº  220,
pacote com 50 folhas. 3M PCT 10 45,00 450,00

39 Fita adesiva crepe 48x50. EUROCEL UN 150 9,00 1.350,00
40 Fita adesiva crepe 24x50. EUROCEL UN 150 4,50 675,00

41
Trincha 1/2'', com cerdas extra-macias,
indicada  para  verniz,  óleo  e  esmalte
com fino acabamento.

CONDOR UN 50 3,30 165,00

42
Trincha 3/4'', com cerdas extra-macias,
indicada  para  verniz,  óleo  e  esmalte
com fino acabamento.

CONDOR UN 50 4,50 225,00

43
Trincha 1 ½'',  dupla  de cerdas  pretas
longas, indicada para tintas base óleo e
esmalte.

CONDOR UN 20 6,07 121,40

44 Desempenadeira  aço  cabo  aberto
35x12 P.A.G UN 5 32,32 161,60

3

45
Aditivo  impermeabilizante  líquido  para
argamassa e concreto, galão de 3 a 3,6
l.

MAXTON
KALFACIL GL 10 40,00 400,00

46

Manta  líquida  de  base  acrílica,
secagem  ultrarrápida,  aplicação  a  frio
sem emendas, pronta para uso, balde
de 15 a 18 kg.

RESICOLOR UN 5 250,00 1.250,00

47

Manta  líquida  de  base  asfáltica,  para
aplicação a frio sem emendas,  pronta
para uso e moldada no local, balde de
3,6 kg.

DRYKOPREN UN 10 130,00 1.300,00

48
Primer  para  imprimação  de  manta
asfáltica,  de  secagem  rápida  e  alta
aderência balde de 3,6 l.

MAXTON
KALFACIL UN 10 50,00 500,00

49 Manta  asfáltica  poliéster  com
espessura de 4 mm, rolo com 10m². DRYKO RL 8 380,00 3.040,00

50

Impermeabilizante  e  selador  de  base
acrílica, monocomponente, aplicado na
forma  de  pintura,  pronto  para  uso,
próprio  para  aplicação  em  fachadas.
Balde de 3,6l.

RESICOLOR UN 10 90,00 900,00

51

Argamassa  impermeabilizante
monocomponente para o tratamento e
eliminação de umidade ascendente em
alvenaria, balde de 12 kg.

SIKA UN 10 190,00 1.900,00

52 Tinta à base de asfalto para concreto,
balde de 3,6l. HIDROASFALTO UN 15 70,00 1.050,00

53
Selante  veda  trinca  para  áreas
internas,  tubo com 350  a  500  g para
uso com aplicador manual.

ORBICALHAS UN 20 20,00 400,00

54

Selante  veda  trinca  para  áreas
externas,  com  resistência  a  raios
solares e intempéries, tubo com 350 a
500 g para uso com aplicador manual.

PRODERSIL
SELA TRINCA UN 20 20,00 400,00

55
Massa  veda  trinca  para  vedação  e
calafetação de furos, trincas e furos em
paredes, embalagem de 1 a 1,5 kg.

SELFDECOR UN 20 35,00 700,00

56 Tela  de  poliéster  para
impermeabilização, rolo com 0,5x50m. IMPERTELA UN 5 23,15 115,75

57
Fita multi uso impermeável autoadesiva
com uma camada de adesivo asfáltico,
rolo com 30cmx10m.

VEDATUDO UN 20 80,00 1.600,00

58

Selante  monocomponente  à  base  de
poliuretano  (PU)  para áreas  externas,
resistente  a  intempéries  climáticas  e
raios UV, tempo de secagem: 24 horas,
tubo com 350 a 500 g

PRODERFLEX
PU UN 10 20,00 200,00

59 Argamassa  Grout  para  uso  interno  e
externo, saco com 20kg. QUARTZOLIT UN 10 52,50 525,00

60 Adesivo  estrutural  à  base  de  resina
epóxi, bicomponente, lata de 1kg.

RODOPAS
EPOXI UN 20 45,00 900,00

61
Microfibra  de  polipropileno  para
argamassa  e  concreto,  pacote  com
100g.

MACCAFERI UN 10 15,00 150,00

VALOR TOTAL GERAL R$ 21.918,75
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5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classifi cação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classifi cação 
original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confi rmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justifi cativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do(a) 
Procurador(a)-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justifi cados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fi scalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fi el cumprimento das condições estabelecidas na 
Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fi scalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

h) a fi scalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução do objeto.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualifi cação exigidas no Edital;

b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;

d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

e) executar o objeto conforme as exigências e especifi cações 
contidas no Edital e seus anexos;

f) cumprir as demais obrigações dispostas no item 9 do Termo de 
Referência.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – Termo de 
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Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços (ARP), deixar 
de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, 
fi cará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unifi cado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema de 
Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ARP e das 
demais cominações legais.

10.2. Pelo atraso injustifi cado, pela inexecução total ou parcial do 
objeto, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao Fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, aplicar, 
sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, na ARP e demais 
legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo das responsabilidades 
penal e civil, as seguintes sanções abaixo discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verifi cadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notifi cação do Fiscal da Contratação (via internet, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustifi cado 
na execução do objeto, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) 
pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor 
contratado, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notifi cação do Fiscal da Contratação (via internet, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital e/ou 
na ARP, e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da 
contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 

conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fi scal/fatura para pagamento do 
objeto, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 
Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da ARP, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de 
classifi cação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, 
ou, ainda, sendo este insufi ciente para possibilitar a compensação 
de valores, a Contratada será notifi cada a recolher aos cofres do 
Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela 
Contratada, do comunicado formal da decisão defi nitiva de aplicação 
da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for 
o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de possível 
inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;
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XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data 
da protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante esta Procuradoria-
Geral de Justiça, para conferência e aprovação do recebimento 
defi nitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
defi nitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-
corrente da Contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data do atesto de conformidade da nota fi scal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fi scal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustifi cados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal nº 10.406/02, 
artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar Casaroti, Procurador-

Geral de Justiça, em 03/02/2021.

Documento assinado eletronicamente por Wender Divino de Oliveira Santo, Usuário 

Externo, em 03/02/2021.

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
nº. 2019.0005581, oriundos da 5ª Promotoria de Justiça de Porto 
Nacional, visando apurar possível ilegalidade e  prática de ato  de  
improbidade  decorrente  de  negativa  de  acesso  a documentos 
púbicos junto ao Poder Executivo do Município de Fátima. Informa 
a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 4 de fevereiro de 2021.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº.
2020.0001157, oriundos da 3ª Promotoria de Justiça de Guaraí, 
visando apurar ausência do fornecimento de água aos moradores 
do povoado Lajedo (Mirindópolis), município de Guaraí/TO. Informa 
a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 4 de fevereiro de 2021.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 2019.0000182,

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
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oriundos da 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi, visando apurar 
eventual prática de atos de  improbidade administrativa, consistentes 
em  irregularidades  perpetradas  por  Delegado  Regional  e  Chefe  da  
Unidade  da Adapec em Gurupi/TO. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 4 de fevereiro de 2021.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
nº. 2019.0005793, oriundos da 27ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar ausência de vacinas na rede de saúde do município 
de Palmas. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até 
a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 4 de fevereiro de 2021.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL Nº 006/2021

COMUNICAÇÃO DE INSPEÇÃO

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 
MARCO ANTONIO ALVES BEZERRA, comunica à comunidade 
de Cristalândia que, às 9h do dia 25 de fevereiro, será instalada a 
INSPEÇÃO ORDINÁRIA na sede da Promotoria de Justiça, ocasião 
em que serão recebidas informações, reclamações ou elogios 
acerca da conduta e atuação funcional dos membros, servindo o 
presente para convocar a Promotora de Justiça Janete de Souza 
Santos Intigar a fim de que acompanhe os trabalhos.

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS, 04 de fevereiro de 2021.

MARCO ANTONIO ALVES BEZERRA
Corregedor-Geral 

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EDITAL Nº 007/2021

COMUNICAÇÃO DE INSPEÇÃO

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 
MARCO ANTONIO ALVES BEZERRA, comunica à comunidade de 
Pium que, às 9h do dia 26 de fevereiro, será instalada a INSPEÇÃO 
ORDINÁRIA na sede da Promotoria de Justiça, ocasião em que 
serão recebidas informações, reclamações ou elogios acerca da 
conduta e atuação funcional dos membros, servindo o presente 
para convocar a Promotora de Justiça Janete de Souza Santos 
Intigar a fim de que acompanhe os trabalhos.

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS, 04 de fevereiro de 2021.

MARCO ANTONIO ALVES BEZERRA
Corregedor-Geral

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0005445

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato nº 2020.0005445
12ª Promotoria de Justiça de Araguaína
Interessados: A Coletividade

Trata-se da Notícia de Fato nº 2020.0005445 instaurada pela 12ª 
Promotoria de Justiça de Araguaína, em 03 de setembro de 2020, 
com o objetivo de apurar lançamento de água servida em via pública 
– Av. Brasil, nº 07, centro, Araguaína-TO.

A instauração do presente procedimento teve por base a 
documentação encaminhada pelo Ofício nº 265/2020/SEDEMA, 
tendo como autor a pessoa física PEDRO HENRIQUE ALVES DE 
ALCÂNTARA, CPF 039.501.561-86.

O Ministério Público realizou diligências extrajudiciais tendentes à 
resolução da questão.

Em atendimento à requisição ministerial (ofício nº 418-2020 – evento 
4) a Polícia Militar Ambiental realizou vistoria no local e constatou 
que não havia mais lançamento de água servida ou outro efluente 
na via, que partisse do local investigado, sugerindo que, ao visível, 
a infração foi cessada, conforme relatório circunstanciado de 
fiscalização (evento 6).   

O DEMUPE em cumprimento ao ofício nº 416/2020/12ªPArn 
encaminhou Relatório Fiscal datado de 03/11/2020, informando que 
realizou várias visitas em dias e horários diferentes e não encontraram 
água servida escoando em logradouro público (evento 7).

Diante de tais informações trazidas ao procedimento, resta evidente

12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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que foram esgotadas as diligências relativas à atribuição desta 
Promotoria de Justiça e que a irregularidade inicialmente apontada 
foi solucionada no âmbito administrativo.

Não havendo justa causa para qualquer outra medida administrativa 
ou judicial por parte deste órgão ministerial.

Ante o exposto, promovo o ARQUIVAMENTO do presente Notícia 
de Fato, com fundamento no art. 9° da Lei da Ação Civil Pública, 
aplicável analogicamente.

Insta salientar que a presente promoção de arquivamento não impede 
a instauração de novo procedimento por fatos supervenientes ou o 
acionamento do Poder Judiciário por outras vias.

Deixo de cientificar o denunciante, uma vez que a notícia foi 
encaminhada ao Ministério Público em face de dever de ofício, 
conforme §2º, artigo 5º da Resolução nº 005/2018.

Notifique-se o Sr. Pedro Henrique Alves de Alcântara acerca da 
promoção de arquivamento.

Por se tratar de interesse da Coletividade, visando dar publicidade 
ao ato, publique-se a promoção de arquivamento no diário oficial do 
Ministério Público.

Caso haja recurso, voltem os autos conclusos.

Em não havendo recurso administrativo da decisão, no prazo de 10 
dias, arquivem-se os presentes autos nesta Promotoria de Justiça, 
conforme art. 6º da Resolução CSMP nº 005/2018.

ARAGUAINA, 04 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
AIRTON AMILCAR MACHADO MOMO

12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/0343/2021

Processo: 2020.0005446

PORTARIA PP 2020.0005446

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
Promotor de Justiça que ao final assina, no exercício das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III da Constituição 
Federal; artigo 25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93; artigo 8º, § 
1º da Lei nº 7.347/85, e:

CONSIDERANDO o que consta nos autos da Notícia de Fato nº 
2020.0005446 que tem por objetivo apurar denúncia de lançamento 
de água servida em via pública, em Araguaína-TO.

CONSIDERANDO a necessidade de especificação do objeto de 
investigação, com enfoque na questão pertinente às atribuições desta 
Promotoria de Justiça, qual seja, o Direito Ambiental e Urbanístico;

CONSIDERANDO, de forma especial, a previsão contida no artigo 
225, caput e § 3º da Lei Maior, segundo os quais:

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

“§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 
sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação 
de reparar os danos causados”.

CONSIDERANDO que a Constituição da República atribui ao 
Ministério Público a função de zelar pelo efetivo respeito aos 
Poderes Públicos e pelos serviços de relevância pública, aos direitos 
assegurados na Carta Magna, promovendo as medidas necessárias 
à sua garantia (artigo 129, II);

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar a regularidade 
ambiental e a legitimidade do Ministério Público para a tutela do Meio 
Ambiente e Urbanismo;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público promover o 
procedimento de investigação preliminar para zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CF/88, bem como promover o inquérito 
civil e a ação civil pública, para a proteção do meio ambiente (art. 
129, II e III, CF/88),

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO tem 
por objetivo de apurar denúncia de lançamento de água servida 
em via pública, em Araguaína-TO, figurando como interessado a 
COLETIVIDADE e Afonso Dias da Silva.

Desde já, ficam determinadas as seguintes diligências:

a) Registre-se e autue-se a Portaria nos cadastros eletrônicos da 12ª 
Promotoria de Justiça de Araguaína;

b) Junte-se aos autos a Notícia de Fato nº 2020.0005446;

c) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Tocantins, dando-lhe ciência da instauração do 
presente Procedimento Preparatório;

d) Encaminhe-se a presente portaria para publicação no Diário Oficial 
ou no sítio eletrônico do Ministério Público;

e) Oficie-se à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, solicitando uma 
vistoria atualizada no local, fim de se verificar se as irregularidades 
apontadas na denúncia foram, de fato, sanadas.

ARAGUAINA, 04 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
AIRTON AMILCAR MACHADO MOMO

12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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920057 - RECOMENDAÇÃO - VEDAÇÃO DA COMEMORAÇÃO 
DO CARNAVAL

Processo: 2020.0001863 

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio 
do, Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso 
III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 
8.625/93 E

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição 
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo 
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, 
através da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 
7.616/2011, declarou “emergência em saúde pública de importância 
nacional”, em decorrência da infecção humana pelo coronavírus, 
considerando que a situação atual demanda o emprego urgente 
de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e 
agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-
CoV-2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por 
diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos, 
bem como a situação de calamidade pública imposta ao Estado do 
Tocantins com a chegada da pandemia da COVID-19, com edição 
de vários atos normativos, em especial o Decreto 6.072, de 21 de 
março de 2020, que declara estado de calamidade pública em todo 
o território do Estado do Tocantins afetado pela COVID-19, conforme 
previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, 
pela Secretaria de Estado da Saúde e pela Vigilância em Saúde do 
Tocantins, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 020/2020, do mês de 
Janeiro do Município de Aurora do Tocantins; Decreto Municipal nº 
018, de 19 de março de 2020 do Município de Combinado; Decreto 
Municipal nº 027, de 04 de maio de 2020 do Município de Lavandeira; 
Decreto Municipal nº 011, de 20 de março de 2020 do Município de 
Novo Alegre, os quais sistematizam as regras relativas às medidas 
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do novo coronavírus, conforme 
previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, no qual 
proíbe “a realização de shows, festas, eventos de carnaval e similares 
de qualquer tipo, com ou sem comercialização de ingressos, em 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AURORA DO 
TOCANTINS

ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados, inclusive em 
clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e barracas 
de praia, independentemente do número de participantes”;

CONSIDERANDO que mesmo diante da proibição da realização de 
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número 
de participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento 
e/ou qualquer outra atitude similar, devem ser coibidas as ações 
daqueles que insistirem no descumprimento das regras sanitárias;

CONSIDERANDO a aproximação do período, no qual as pessoas se 
confraternizam efusivamente, não só promovendo shows artísticos 
como também, organizando-se através de blocos de rua, troças e 
outras manifestações tradicionais e espontâneas típicas do período, 
práticas estas que se enquadram nas vedações do citado Decreto 
Municipal nº 043, de 22 de junho de 2020 do Município de Aurora 
do Tocantins; Decreto Municipal nº 018, de 19 de março de 2020 do 
Município de Combinado; Decreto Municipal nº 027, de 04 de maio 
de 2020 do Município de Lavandeira; Decreto Municipal nº 011, de 20 
de março de 2020 do Município de Novo Alegre;

CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de 
rua, as troças ou qualquer outra manifestação atraem grande número 
de pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local, prática 
esta extremamente perigosa em período de pandemia e que deve 
ser evitada;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao 
período de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto 
de 2019”; (b) Portaria Interministerial 5, de 17 de março de 2020, 
dos Ministérios da Saúde (MS) e da Justiça e Segurança Pública, 
que considerou de observância compulsória as medidas de 
enfrentamento da emergência de saúde pública previstas na Lei 
13.979/2020, acenando com responsabilidade penal para os que 
as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de 2020, do MS, 
que declarou, “em todo o território nacional, o estado de transmissão 
comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de junho de 
2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e municipais 
competência para decidir acerca da manutenção ou revogação de 
medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e controle da 
pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao 
período de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Decreto n. 6.092, 
de 5 de maio de 2020 que “Dispõe sobre recomendações gerais 
aos Chefes de Poder Executivo Municipal para o enfrentamento 
da pandemia de COVID-19 (novo Coronavírus), bem assim sobre 
o uso obrigatório de máscaras de proteção facial, na forma que 
especifi ca; (b) Decreto 6.096, de 22 de maio de 2020 recomendada 
aos Chefes de Poder Executivo dos municípios a adoção de 
medidas de Distanciamento Social Ampliado (DSA), relativamente ao 
enfrentamento da COVID-19; (c) Decreto 6.072, de 21 de março de 
2020, que declara estado de calamidade pública em todo o território 
do Estado do Tocantins afetado pela COVID-19 (Prazo prorrogado 
pelo Decreto 6.211, de 29 de janeiro de 2021, DOE 5.777)”;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado 
pela pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar,
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até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica 
cientifi camente comprovada e disponível para prevenir ou tratar a 
doença causada pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com 
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a 
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos 
públicos e autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como 
aos Promotores de Justiça com atribuição criminal a apuração dos 
crimes correlatos;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o 
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas 
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação de leitos na 
rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir que 
as medidas até agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2020, que 
membros para intensifi car a fi scalização cumprimento das medidas 
restritivas de contenção e prevenção ao Covid-19 decretadas pelas 
autoridades sanitárias no âmbito federal, estadual e municipal;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal defi ne como 
infração de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do 
poder público, destinada a impedir introdução ou propagação de 
doença contagiosa”, com pena de detenção de um mês a um ano 
e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmos. Sr. Prefeitos e aos (as) Secretários (as) de Saúde dos 
Municípios de Aurora do Tocantins, Combinado, Lavandeira e Novo 
Alegre, o seguinte:

a) Abstenham-se de incentivar, patrocinar, autorizar, promover, 
inclusive praticando condutas omissivas, a realização de qualquer 
manifestação carnavalesca nos municípios de Aurora do Tocantins, 
Combinado, Lavandeira e Novo Alegre, independentemente do 
número de participantes, que venha a ter conotação de show, festa, 
evento e/ou qualquer outra atitude similar, em descumprimento aos 
protocolos setoriais, normas e regras sanitárias aplicáveis;

b) Utilizem-se do poder de polícia que lhes é atribuído, para coibir 
nos municípios de Aurora do Tocantins, Combinado, Lavandeira 
e Novo Alegre a realização/ocorrência de qualquer manifestação 
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que 
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra 
atitude similar, lavrando os respectivos autos de infração em caso de 
descumprimento e promovendo os encaminhamentos às autoridades 
competentes.

2) Às agremiações existentes nestes municípios, para que 
se abstenham de promover/realizar qualquer manifestação 
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que 
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra 
atitude similar, em descumprimento aos protocolos setoriais, normas 
e regras sanitárias aplicáveis;

3) Àqueles que insistirem em realizar qualquer manifestação 
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que 
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra 
atitude similar, quebrando o distanciamento social obrigatório, que 
responderão pelo crime de medida sanitária preventiva destinada 
a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 
268 do Código Penal), sem prejuízo das providências cíveis e 
administrativas cabíveis;

4) Às polícias civil e militar, para que adotem as providências legais aos 
que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a proibição 
de qualquer manifestação carnavalesca, independentemente 
do número de participantes, que venha a ter conotação de show, 
festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, apurando o crime 
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou 
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal), sem 
prejuízo de outros delitos eventualmente aplicáveis à espécie.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

1. Aos Exmos. Sr. Prefeitos e Secretários (a) de Saúde de Aurora 
do Tocantins, Combinado, Lavandeira e Novo Alegre, para 
conhecimento e cumprimento;

2. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

3. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e 
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;

4. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação 
no Diário Eletrônico do MPPE;

5. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para 
ciência do conteúdo da presente recomendação;

6. À Delegacia de Polícia de Aurora do Tocantins, Combinado, 
Lavandeira e Novo Alegre e ao Comando do MAJ QOPM 
Philipe Lira de Carvalho BPM, para conhecimento e adoção das 
providências no âmbito de suas atribuições.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP 
nº 005/2020, bem como a urgência das ações destinadas ao 
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, FIXA-SE o 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no 
qual SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o 
acatamento da presente recomendação, com especial destaque ao 
sentimento de colaboração que se faz necessário entre o Ministério 
Público e os órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não 
governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da situação 
ora enfrentada por toda a sociedade, devendo encaminhar a esta 
Promotoria de Justiça através dos e-mail barbaraleal@mpto.mp.br
e/ou promotoriaaurora@mpto.mp.br, as providências adotadas e a 
documentação hábil a provar o seu fi el cumprimento.

AURORA DO TOCANTINS, 04 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
LISSANDRO ANIELLO ALVES PEDRO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AURORA DO TOCANTINS
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0308/2021 

Processo: 2021.0000035 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo 
Promotor de Justiça signatário, no exercício das atribuições que 
lhe são conferidas pela lei, especialmente com fulcro nos artigos 
127, “caput”, e 129, incisos II e III, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, bem como nos artigos 25 e 26, da Lei nº 
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do MP) c/c artigos 60 e seguintes 
da Lei Complementar 51/2008 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Tocantins), e nas disposições contidas na Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 
Público zelar pelos serviços de relevância pública quanto aos direitos 
assegurados na Constituição Federal, dentre estes, as ações e os 
serviços de saúde, promovendo as medidas necessárias para sua 
garantia (art. 129, II, e art. 197, da CRFB);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover 
o inquérito civil e a ação civil pública, bem como outras ações 
necessárias ao exercício de suas funções institucionais;

CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição Federal assegura: 
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público com atuação extrajudicial para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público 
editou a Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o Ato PGJ nº 83/2019 que dispõe a respeito das 
atribuições da 19ª Promotoria de Justiça da Capital referentes à 
área da saúde, sendo elas a atuação “na promoção da tutela dos 
interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos na área 
da Saúde para a proteção, a recuperação e a redução do risco de 
doenças e outros agravos, bem como o acesso universal e igualitário 
às ações e aos serviços públicos de Saúde, inclusive de crianças, 
adolescentes, idosos, pessoas com defi ciência e hipossufi cientes, 
realizando o atendimento ao público respectivo; no acompanhamento 
permanente dos instrumentos de gestão e controle do Sistema Único 
de Saúde – SUS e na execução das políticas públicas de vigilância e 
atenção à saúde, com repercussão em todo o Estado;

CONSIDERANDO a notícia de fato apresentada por Silvanira dos Reis 
Brandão, relatando a necessidade de submeter-se a procedimento 
cirúrgico ginecológico tendo em vista que após consulta médica, a 
declarante foi diagnosticada com cistos ovarianos;

CONSIDERANDO que o art. 8º da Resolução nº 174/2017, do CNMP 
determina que o Procedimento Administrativo é o meio próprio da 

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
atividade-fi m destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses 
individuais indisponíveis bem como acompanhar e fi scalizar, de 
forma continuada, políticas públicas ou instituições.

RESOLVE: 

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, em conformidade 
com o que dispõe o art. 8º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, 
visando apurar os fatos relacionados a solicitação de atendimento 
médico efetivada pela paciente Silvanira dos Reis Brandão no tocante 
ao fornecimento de procedimento cirúrgico e demais tratamentos 
médicos necessários à paciente;

DETERMINO, como providências e diligências preliminares:

1-Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

2 – Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

3 – Nomeia-se o Servidor Jardiel Henrique de Souza Araújo para 
secretariar o presente feito;

4 – Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
caso ocorra, nos termos do art. 13, da Resolução nº 174/2017, do 
CNMP.

PALMAS, 03 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0309/2021 

Processo: 2021.0000025 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo 
Promotor de Justiça signatário, no exercício das atribuições que 
lhe são conferidas pela lei, especialmente com fulcro nos artigos 
127, “caput”, e 129, incisos II e III, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, bem como nos artigos 25 e 26, da Lei nº 
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do MP) c/c artigos 60 e seguintes 
da Lei Complementar 51/2008 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Tocantins), e nas disposições contidas na Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 
Público zelar pelos serviços de relevância pública quanto aos direitos 
assegurados na Constituição Federal, dentre estes, as ações e os 
serviços de saúde, promovendo as medidas necessárias para sua 
garantia (art. 129, II, e art. 197, da CRFB);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover 
o inquérito civil e a ação civil pública, bem como outras ações 
necessárias ao exercício de suas funções institucionais;

CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição Federal assegura: 
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
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ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público com atuação extrajudicial para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público 
editou a Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o Ato PGJ nº 83/2019 que dispõe a respeito das 
atribuições da 19ª Promotoria de Justiça da Capital referentes à 
área da saúde, sendo elas a atuação “na promoção da tutela dos 
interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos na área 
da Saúde para a proteção, a recuperação e a redução do risco de 
doenças e outros agravos, bem como o acesso universal e igualitário 
às ações e aos serviços públicos de Saúde, inclusive de crianças, 
adolescentes, idosos, pessoas com defi ciência e hipossufi cientes, 
realizando o atendimento ao público respectivo; no acompanhamento 
permanente dos instrumentos de gestão e controle do Sistema Único 
de Saúde – SUS e na execução das políticas públicas de vigilância e 
atenção à saúde, com repercussão em todo o Estado;

CONSIDERANDO que o art. 8º da Resolução nº 174/2017, do CNMP 
determina que o Procedimento Administrativo é o meio próprio da 
atividade-fi m destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses 
individuais indisponíveis bem como acompanhar e fi scalizar, de 
forma continuada, políticas públicas ou instituições;

CONSIDERANDO a notícia de fato registrada por Terezinha Pereira 
Santos, relatando que foi diagnosticada com diabetes e necessita 
utilizar diariamente insulina, contudo, segundo a declarante, o 
fornecimento do fármaco foi suspenso pela secretaria de saúde do 
município.

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, em conformidade 
com o que dispõe o art. 8º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, 
visando acompanhar a regularidade da oferta do medicamento e de 
tratamento médico à paciente Terezinha Pereira Santos.

DETERMINO, como providências e diligências preliminares:

1- Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

2 – Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

3 – Nomeia-se o Servidor Jardiel Henrique de Souza Araújo para 
secretariar o presente feito;

4 – Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
caso ocorra, nos termos do art. 13, da Resolução nº 174/2017, do 
CNMP.

PALMAS, 03 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - ARQUIVAMENTO 

Processo: 2021.0000834 

Trata-se de Notícia de Fato protocolada perante a Ouvidoria do 
Ministério Público do Estado do Tocantins após representação de 
autoria de Edilene Quintino Guimarães, relatando que o Sr. Adilson 
Quintino Guimarães, está internando no hospital geral de Palmas, 
realizando tratamento de pneumonia, e que tendo em vista que o 
companheiro de enfermaria do paciente está contaminado com 
covid-19, solicitou à direção da unidade que o Sr. Adilson realizasse 
o exame de covid-19 e que fosse transferido para outra enfermaria, 
contudo, até o presente momento as diligências não teriam sido 
realizadas pela unidade.

Objetivando colher informações sobre a demanda, foi realizado 
contato telefônico junto a declarante, tendo a noticiante afi rmado que 
após realizar novo contato junto a direção da unidade o paciente foi 
submetido ao teste de covid-19, e tendo em vista que o paciente 
testou positivo a diretoria do hospital geral de Palmas encaminhou o 
Sr. Adilson para o hospital de campanha.

Ao fi nal, a declarante afi rmou que tendo em vista que o exame foi 
realizado e que o paciente foi transferido para a unidade destinada 
ao tratamento da patologia da qual o paciente foi acometido, a 
declarante informou que não tem interesse no prosseguimento da 
demanda.

Dessa feita, considerando que o paciente recebeu o devido 
atendimento médico hospitalar e realizou os exames que necessitava, 
DETERMINO o ARQUIVAMENTO DOS AUTOS, nos termos do art. 
4º, inciso I, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público e art. 5º, II da Resolução CSMP nº. 
005/2018.

Cientifi que-se a noticiante acerca da decisão de arquivamento, 
informando, ainda, que, caso queira, poderá interpor recurso 
administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, dirigido a esta Promotora 
de Justiça que a este subscreve.

PALMAS, 03 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0000957

Trata-se de Notícia de Fato protocolada perante a Ouvidoria do 
Ministério Público do Estado do Tocantins após representação de 
autoria de Hyasmin Vitória Messias Ornelas, relatando que o Sr. 
Edmílson Messias Santos, está internando no Hospital Geral de 
Palmas, realizando tratamento de traumatismo craniano, porém, 
segundo a declarante, a direção do hospital informou que o paciente 
seria transferido do leito de UTI para leito clínico antes da recuperação 
do paciente.

Objetivando a resolução da demanda foi realizado contato telefônico 
junto a família do paciente, tendo a Sra. Hyasmin Vitória, relatado que 
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após reunião com a equipe médica responsável pelo paciente, os 
profi ssionais esclareceram os fatos, tendo informado que o paciente 
contraiu covid-19, e que portanto necessita cumprir isolamento na 
unidade, tendo a direção alocado o paciente em leito hospitalar com 
os atendimentos necessários ao tratamento do qual necessita.

Diante da solução do impasse a declarante informou que tendo em 
vista que o fato foi esclarecido, e o genitor está recebendo todo 
atendimento médico necessário, não tem interesse de prosseguir 
com a demanda.

Dessa feita, considerando-se a resolução dos fatos, tendo em vista 
que o paciente recebeu o devido atendimento médico hospitalar, 
DETERMINO o ARQUIVAMENTO DOS AUTOS, nos termos do art. 
4º, inciso I, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público e art. 5º, II da Resolução CSMP nº. 
005/2018.

Cientifi que-se a noticiante acerca da decisão de arquivamento, 
informando, ainda, que, caso queira, poderá interpor recurso 
administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, dirigido a esta Promotora 
de Justiça que a este subscreve.

PALMAS, 03 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/0326/2021 

Processo: 2020.0003418 

PORTARIA ICP nº 03/2021
– Inquérito Civil -

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 23ª 
Promotoria de Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo art. 129, inc. III, da Constituição Federal e pelos art. 
26, I, da Lei n.º 8.625/93, art. 8º, § 1º, da Lei Ordinária 7.347, de 
24 de julho de 1985 e art. 61, I, da Lei Complementar Estadual nº 
051/08;

CONSIDERANDO os fatos apurados no Procedimento Preparatório 
n.º 2020.0003418, instaurado para apurar possível lesão à Ordem 
Econômica e Tributária decorrente de sonegação fi scal praticada 
pelas empresas Potência Comércio (Supermercado) e Marques 
Supermercado, pela não emissão de NFC-E e NF ao consumidor;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é parte legítima para 
proceder à proteção de interesses difusos ou coletivos por meio da 
instauração de inquéritos civis públicos e da propositura de ações 
civis públicas conforme dispõe a Lei Federal n.º 7.853/89, arts. 3º 
e 6º;

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

CONSIDERANDO que a receita tributária é meio indispensável para 
a oferta e manutenção dos serviços públicos e obras públicas;

CONSIDERANDO que os contribuintes devem contar com uma 
Administração Tributária responsável e transparente, direito 
supraindividual que cabe ao Ministério Público zelar;

CONSIDERANDO  que constitui crime contra a ordem tributária 
suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer 
acessório, mediante as seguintes condutas: omitir informação, ou 
prestar declaração falsa às autoridades fazendárias (Art. 1°, I, Lei 
nº 8.137/90);  

CONSIDERANDO a necessidade de ações do Ministério Público no 
tocante à prevenção e à repressão à evasão fi scal, que caracterizem 
ilícitos penais e/ou civis praticados em detrimento da ordem tributária;

CONSIDERANDO a necessidade de atuação do Ministério Público 
na promoção da responsabilização dos agentes públicos pelo 
descumprimento das normas relativas à previsão, instituição, 
arrecadação e renúncia de receitas tributárias;

CONSIDERANDO o disposto no art. 16 da Lei nº 8.137/90, que 
qualquer pessoa poderá provocar a iniciativa do Ministério Público 
nos crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações 
de consumo, fornecendo-lhe por escrito informações sobre o fato e 
a autoria, bem como indicando o tempo, o lugar e os elementos de 
convicção;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 127 da Constituição 
Federal, o Ministério Público é instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, e 
ainda a defesa da ordem jurídica em sua feição de ordem urbanística, 

R E S O L V E:

Instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, visando apurar possível lesão 
à Ordem Econômica e Tributária decorrente de suposta sonegação 
fi scal praticada pelas empresas Potência Comércio e Supermercado 
Marques, pela não emissão de NFC-E e NF ao consumidor, bem 
como, por funcionamento irregular devido à ausência de licença para 
funcionamento, fi gurando como investigadas as empresas Potência 
Comércio de Produtos Alimentícios EIRELI e Supermercado Marques 
EIRELI.

Determino a realização das seguintes providências:

a) Encaminhe-se cópia da presente Portaria ao Egrégio Conselho 
Superior do Ministério Público, a fi m de dar publicidade ao presente 
ato, para que gere seus efeitos legais;

b) Seja solicitada a publicação de uma cópia desta peça inaugural no 
Diário Ofi cial deste Parquet a fi m de dar publicidade aos eventuais 
interessados que queiram colaborar com o presente feito;

c) Notifi que-se as investigadas sobre a instauração do presente 
Inquérito Civil Público para apresentação de alegações preliminares, 
bem como, da devida Licença para Funcionamento, com prazo 
válido;

d) Requisite-se à SEFAZ, informações sobre o objeto da denúncia 
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formalizada perante a Ouvidoria deste Parquet, encaminhando cópia 
desta Portaria inaugural, bem como, da Notícia de Fato, para que 
tome conhecimento e providências cabíveis.

O presente procedimento será secretariado pelos servidores deste 
Ministério Público Estadual, lotados na 23ª Promotoria de Justiça da 
Capital, que devem desempenhar a função com lisura e presteza.

As diligências fi carão a cargo dos Senhores Ofi ciais de Diligências 
lotados nas Promotorias da Capital, independentemente de 
compromisso, por já serem essas as suas funções legais;

Após o cumprimento das diligências preliminares, voltem os autos 
conclusos para novas deliberações.

PALMAS, 03 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MARCIA MIRELE STEFANELLO VALENTE

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/0327/2021 

Processo: 2020.0008047 

PORTARIA PP nº 02/2021

- Procedimento Preparatório -

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 23ª 
Promotoria de Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo artigo 129, da Constituição Federal, artigo 26, I, da 
Lei nº 8.625/93 e art. 61, I, da Lei Complementar Estadual nº 051/08 
e considerando o que consta na Notícia de Fato nº 2020.0008047, 
que foi instaurada, em decorrência das informações prestadas pela 
concessionária Energisa acerca de suposto loteamento irregular com 
instalações de energia irregulares e/ou clandestinas na Chácara Água 
Boa – Setor Diamante; considerando ainda as informações prestadas 
pela SEDUSR (evento 04) e que já existe nesta Especializada 
procedimento instaurado em desfavor de Wilson André da Silva, pelo 
parcelamento irregular da Chácara 352, localizada no Loteamento 
Chácaras Especiais, gleba Água Boa, todavia, não consta nenhum 
procedimento em desfavor do sr. Albertino Batista Lima e sua 
esposa, responsáveis pelo parcelamento irregular da Chácara 430, 
DECIDO promover a conversão destes autos em PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO, que tem como fundamentos o seguinte:

1. Origem: Notícia de Fato nº 2020.0008047.

2. Investigados: Albertino Batista Lima e sua esposa Maria Angélica 
Minharro Lima.

3. Objeto do Procedimento: Apurar possíveis danos à Ordem 
Urbanística decorrente de microparcelamento irregular do solo, na 
região do Loteamento Chácaras Especiais, Gleba Córrego Jaú, 
4ª Etapa, Chácara 430 em Palmas-TO, em desacordo com as 
disposições da Lei nº 6.766/79.

4. Diligências: 

4.1. Notifi que-se os investigados a respeito da instauração do 
presente Procedimento, facultando-lhes o prazo de 10 (dez) dias
para apresentação de ALEGAÇÕES PRELIMINARES a respeito dos 
fatos;

4.2. Seja comunicado ao Conselho Superior do Ministério Público a 
respeito da instauração do presente procedimento;

4.3. Seja solicitada a publicação de uma cópia desta peça inaugural 
no Diário Ofi cial do Ministério Público a fi m de dar publicidade aos 
eventuais interessados;

4.4. Ofi cie-se ao Cartório de Registro de Imóveis – CRI, solicitando 
informações sobre o proprietário da área rural em questão, bem 
como se há projetos de microparcelamento, divisão ou loteamento 
aprovados pelo Município para o respectivo imóvel, assinalando-se o 
prazo de 10 (dez) dias para resposta;

4.5. Ofi cie-se à Delegacia Especializada, requisitando a instauração 
de Inquérito Policial para apuração dos fatos.

Nomeia-se, neste ato, para secretariar o presente feito, os servidores 
lotados na 23ª Promotoria de Justiça da Capital, que deverão prestar 
compromisso em Termo próprio.

As diligências fi carão a cargo dos Senhores Ofi ciais de Diligências 
lotados nas Promotorias da Capital, independentemente de 
compromisso.

Após o cumprimento das diligências preliminares, voltem os autos 
conclusos para novas deliberações.

CUMPRA-SE.

PALMAS, 03 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MARCIA MIRELE STEFANELLO VALENTE

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/0328/2021

Processo: 2020.0005694

PORTARIA PP nº 03/2021
- Procedimento Preparatório -

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 23ª 
Promotoria de Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo artigo 129, da Constituição Federal, artigo 26, I, da 
Lei nº 8.625/93 e art. 61, I, da Lei Complementar Estadual nº 051/08 
e considerando o que consta na Notícia de Fato nº 2020.0005694, 
que foi instaurada, em decorrência de suposto despejo de água 
servida, realizado pelo sr. Pedro Moura, na Quarta Avenida, Quadra 
09, Lote 09, Taquarussu, próximo à Praça Tarcísio Machado, em 
desobediência as disposições do Art. 10, VI da Lei n° 371/92 (Código 
de Posturas de Palmas), o qual prescreve que é proibido despejar 
sobre os logradouros públicos as águas de lavagem ou quaisquer 
outras águas servidas das residências ou dos estabelecimentos 
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em geral, DECIDO promover a conversão destes autos em 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, que tem como fundamentos o 
seguinte:

1. Origem: Notícia de Fato nº 2020.0005694;

2. Investigados: Município de Palmas por meio da respectiva 
Secretaria – SEDUSR e o sr. Pedro Moura Cunha, responsável pela 
infração;

3. Objeto do Procedimento: Apurar possíveis danos à Ordem 
Urbanística decorrente de despejo de água servida, praticado 
por Pedro Moura Cunha, na Quarta Avenida, Quadra 09, Lote 09, 
Taquarussu, próximo à Praça Tarcísio Machado, em inobservância 
do Art. 10, VI da Lei n° 371/92 (Código de Posturas de Palmas).

4. Diligências: 

4.1. Notifique-se os investigados a respeito da instauração do 
presente Procedimento, facultando-lhes o prazo de 10 (dez) dias
para apresentação de ALEGAÇÕES PRELIMINARES a respeito dos 
fatos;

4.2. Seja comunicado ao Conselho Superior do Ministério Público a 
respeito da instauração do presente procedimento;

4.3. Seja solicitada a publicação de uma cópia desta peça inaugural 
no Diário Oficial do Ministério Público a fim de dar publicidade aos 
eventuais interessados;

4.4. Sejam reiterados os ofícios nº 580/2020/23ªPJC/MPTO e 
526/2020/URB/23ªPJC/MPTO encaminhados à Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Urbano e Serviços, para que proceda a 
necessária fiscalização do local e demais providências, caso persista 
a irregularidade;

4.5. Seja notificado o investigado para que apresente em suas 
Alegações Preliminares as providências que já foram tomadas para 
a solucionar o problema, tendo em vista que a oitiva deste não pôde 
ser realizada, devido a suspeita de Covid-19, conforme relatou a 
oficiala no evento 09.

Nomeia-se, neste ato, para secretariar o presente feito, os servidores 
lotados na 23ª Promotoria de Justiça da Capital, que deverão prestar 
compromisso em termo próprio.

As diligências ficarão a cargo dos Senhores Oficiais de Diligências 
lotados nas Promotorias da Capital, independentemente de 
compromisso.

Após o cumprimento das diligências preliminares, voltem os autos 
conclusos para novas deliberações.

CUMPRA-SE.

PALMAS, 03 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MARCIA MIRELE STEFANELLO VALENTE

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0005674 

Notícia de fato nº 2020.0005674

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Cuidam os presentes autos de notícia de fato oferecida com o fi to de 
apurar denúncia sobre a ausência de adoção de medidas profi láticas 
de combate a COVID 19, dentre as quais o distanciamento entre 
paciente que aguardam a realização de exames de tomografi a na 
clínica CDT e no Hospital Unimed.

Foram adotadas providências extrajudiciais pelo Ministério Público 
tendentes a resolução da questão.

É o relatório, no necessário.

De acordo com a notícia de fato, instaurada em 15/09/2020, protocolo 
nº 07010358295202092, a parte interessada em anônimo, denunciou: 
“Venho por meio deste solicitar uma avaliação criteriosa relacionada 
ás clinicas e hospitais particulares. Não tem local especifi co para os 
pacientes suspeitos/positivos ou ainda acompanhantes de COVID 
fi carem. os mesmos fi cam na mesma recepção que todos os outros 
pacientes. não faz sentido isso. O CDT tem varias maquinas de 
Tomografi a, e o hospital unimed esta encaminhando esse pacientes 
para realizarem no SINAI e os mesmos ainda passam na frente 
dos agendados. Uma loucura aquilo tudo. e pra completar o SINAI 
conta com cadeira de tecido para que os pacientes aguardem 
atendimento, um painel minúsculo, o que difi culta a visualização 
de chamada de senha e nome para atendimento medico.. enfi m. 
no hospital unimed não tem uma pré avaliação na recepção, fi cam 
naquele minúsculo espaço pacientes com síndrome gripal e os 
que nao tem tudo misturado. como diminuir a contaminação? fora 
a limpeza... são tantos pacientes que com toda certeza a mesma 
não esta ocorrendo de maneira efi caz e correta.. conheço vários 
pacientes que internaram no hospital unimed sem covid e na hora da 
alta se diagnóstica o covid. Solicito um olhar para a rede privada, que 
esta tratando os usuários, como querem para atender mais e mais. 
Atenciosamente” (sic).

Em cumprimento ao Despacho, o Ministério Público encaminhou o 
ofício nº 629/2020/GAB/27ª PJC-MPE/TO ao Responsável Técnico 
do Centro de Diagnósticos Tocantins (CDT), solicitando informações 
com a denúncia anexo.

O Centro Diagnóstico Tocantins por meio do ofício nº 0004/2020 
apresentou resposta informando as medidas profi láticas de combate 
a COVID 19, informando que viabiliza o distanciamento dos pacientes 
na recepção, bem como disponibiliza na unidade álcool em gel para 
todos os pacientes.

Em cumprimento ao Despacho, o Ministério Público encaminhou o 
ofício nº 736/2020/GAB/27ª PJC-MPE/TO ao Diretor Técnico Unimed 
Palmas Cooperativa do Trabalho Médico, solicitando informações 

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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com a denúncia anexo.

A Unimed Palmas informou que elaborou um Procedimento 
Operacional Padrão – POP com o objetivo de normatizar a atuação 
da equipe do Hospital no manejo de pacientes confi rmados e suspeito 
de COVID-19.

Entende-se que o direito indisponível à saúde dos usuários 
está resguardado.

Ante o exposto, não havendo justa causa para a instauração 
de inquérito civil, diante da insubsistência da demanda, indefi ro 
a representação e determino o arquivamento dos autos de 
representação, com base no artigo 5ª, inciso IV da Resolução n.° 
05/2018, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do 
Tocantins.

Dê-se ciência pessoal à representante desta decisão, para, 
querendo, interpor, no prazo de dez dias, recurso administrativo nesta 
Promotoria de Justiça. Determino que conste da notifi cação que 
este indeferimento não impede a instauração de novo procedimento 
por fatos supervenientes ou o acionamento do Poder Judiciário por 
outras vias.

Expirado o prazo, com ou sem manifestação da parte interessada, 
arquivem-se os presentes autos nesta Promotoria de Justiça, 
registrando-se no livro próprio, visto se tratar de notícia de fato.

PALMAS, 04 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Adriano Neves, no uso de 
suas atribuições, na 28ª Promotoria de Justiça da Capital, atendendo 
ao disposto no art. 5º, §1º da Resolução 005/2018 do Conselho 
Superior do Ministério Público, dá ciência à JOBERT ROSA 
BATISTA e a qualquer interessado no Arquivamento da Notícia 
de Fato nº 2020.0007491, autuada a partir de denúncia anônima 
registrada sob o protocolo de número 07010371046202092, 
sobre suposta ilegalidade na lotação provisória de servidores 
efetivos do quadro auxiliar em comarcas diferentes a de origem, 
conforme decisão disponível em  www.mpto.mp.br , no link Portal 
do Cidadão, Consultar Procedimentos Extrajudiciais, Número do 
processo/Procedimento. Informa ainda que, caso queira, poderá o 
interessado interpor recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) 
dias, dirigido ao Promotor de Justiça que a este subscreve.

Palmas, 03 de Fevereiro de 2021.

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Adriano Neves, no uso de 
suas atribuições, na 28ª Promotoria de Justiça da Capital, atendendo 
ao disposto no art. 5º, §1º da Resolução 005/2018 do Conselho 
Superior do Ministério Público, dá ciência à JOBERT ROSA BATISTA 
e a qualquer interessado no Arquivamento da Notícia de Fato nº 
2020.0007932, autuada a partir de denúncia anônima registrada 
sob o protocolo de número 07010374398202016, sobre suposta 
irregularidade no recebimento de diárias de viagem pelos dirigentes 
do Instituto de Desenvolvimento Rural do Tocantins – RURALTINS, 
conforme decisão disponível em  www.mpto.mp.br , no link Portal 
do Cidadão, Consultar Procedimentos Extrajudiciais, Número do 
processo/Procedimento. Informa ainda que, caso queira, poderá o 
interessado interpor recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) 
dias, dirigido ao Promotor de Justiça que a este subscreve.

Palmas, 03 de Fevereiro de 2021.

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0339/2021 

Processo: 2021.0001001 

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 30ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE PALMAS-TO, no uso das atribuições legais, conferidas 
pela Lei Complementar n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, Ato PGJ/
TO 083/2019, Resolução CSMP-TO 05/18 e Ato 01.2020/30PJ-
FUNDAÇÕES;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, nos termos dos arts. 127 e 129, I, II e III, da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO o encaminhamento da prestação de contas da 
Fundação SEMEAR LIBERDADE sobre o exercício 2017, como 
requisitado no Procedimento Administrativo 2020.0006497.

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Resolução 174/2017/
CNMP, que permite a instauração de Procedimento de Administrativo 
para acompanhar e fi scalizar políticas públicas ou instituições;

RESOLVE

Instaurar procedimento administrativo objetivando a análise da 
prestação de contas da FUNDAÇÃO SEMEAR LIBERDADE sobre 
o exercício 2017.
O atestado de aprovação com recomendações ou de reprovação das 
contas será expedido neste feito, com juntada no procedimento de 
acompanhamento permanente.

O presente procedimento será secretariado pelas servidoras 

30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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lotadas na 30ª Promotoria de Justiça de Palmas, que devem 
desempenhar a função com sigilo, lisura e presteza, mediante termo 
de compromisso, devendo zelar pela agilidade no cumprimento dos 
despachos, fazendo-o no máximo em 10 (dez) dias, certifi cando a 
impossibilidade.
Não havendo analista ministerial especializado para análise 
contábil, reitere a solicitação ao Procurador-Geral, com cópia para 
Corregedoria. Junte as comunicações ao feito.

Comunica-se esta instauração ao CSMP-TO

Publique-se no DOMP-TO.

Cumpra-se.
PALMAS, 04 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MARCIA MIRELE STEFANELLO VALENTE

30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0340/2021 

Processo: 2021.0001002 

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 30ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE PALMAS-TO, no uso das atribuições legais, conferidas 
pela Lei Complementar n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, Ato PGJ/
TO 083/2019, Resolução CSMP-TO 05/18 e Ato 01.2020/30PJ-
FUNDAÇÕES;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, nos termos dos arts. 127 e 129, I, II e III, da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO o encaminhamento da prestação de contas da 
Fundação SEMEAR LIBERDADE sobre o exercício 2018, como 
requisitado no Procedimento Administrativo 2020.0006497.

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Resolução 174/2017/
CNMP, que permite a instauração de Procedimento de Administrativo 
para acompanhar e fi scalizar políticas públicas ou instituições;

RESOLVE

Instaurar procedimento administrativo objetivando a análise da 
prestação de contas da FUNDAÇÃO SEMEAR LIBERDADE sobre 
o exercício 2018.

O atestado de aprovação com recomendações ou de reprovação das 
contas será expedido neste feito, com juntada no procedimento de 
acompanhamento permanente.

O presente procedimento será secretariado pelas servidoras 
lotadas na 30ª Promotoria de Justiça de Palmas, que devem 
desempenhar a função com sigilo, lisura e presteza, mediante termo 
de compromisso, devendo zelar pela agilidade no cumprimento dos 
despachos, fazendo-o no máximo em 10 (dez) dias, certifi cando a 
impossibilidade.

Não havendo analista ministerial especializado para análise 

contábil, reitere a solicitação ao Procurador-Geral, com cópia para 
Corregedoria. Junte as comunicações ao feito.

Comunica-se esta instauração ao CSMP-TO

Publique-se no DOMP-TO.

Cumpra-se.

PALMAS, 04 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MARCIA MIRELE STEFANELLO VALENTE

30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0355/2021

Processo: 2021.0001014 

O Ministério Público do Estado do Tocantins, pelo 2º Promotor de 
Justiça de Guaraí-TO, no exercício de suas atribuições constitucionais 
e legais, previstas no art. 129, II e III, da Constituição Federal, art. 26, 
I, da Lei n.º 8.625/93, art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 61, I, da 
Lei Complementar Estadual n.º 051/08,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que o art. 227 da Constituição da República 
Federativa do Brasil abarcou a doutrina da proteção integral da 
criança e do adolescente;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do 
Adolescente - dispõe que a criança e o adolescente gozam de todos 
os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo 
da proteção integral nela tratada, assegurando-se-lhes todas as 
oportunidades e facilidades, a fi m de lhes facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade 
e de dignidade;

CONSIDERANDO que, em seu art. 4º, caput, o Estatuto da Criança 
e do Adolescente determina que é dever da família, da comunidade, 
da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profi ssionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que a citada Lei determina ainda que nenhuma 
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido 
na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus 
direitos fundamentais (art. 5º, Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito aos direitos da criança e do adolescente;

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARAÍ
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CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público 
editou a Resolução n.º 174, de 4 de julho de 2017, a qual foi alterada 
pela Resolução n.º 189, de 18/06/2018, que disciplina, no âmbito do 
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e 
do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que, de igual forma, o Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins publicou a Resolução n.º 
05/2018, que disciplina, no âmbito do Ministério Público do Estado 
do Tocantins, a instauração e a tramitação dos procedimentos 
extrajudiciais;

CONSIDERANDO que o artigo 8º, da Resolução no 174/2017, do 
CNMP, e art. 23 da Resolução n.º 05/2018 do CSMP-TO asseveram 
que o Procedimento Administrativo é o instrumento próprio da 
atividade-fi m destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO os fundamentos expostos e as informações e 
documentos acostados nos autos da Notícia de Fato nº 2021.0001014 
(numeração do sistema E-Ext),

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, objetivando a coleta 
de informações, subsídios e elementos de convicção com vistas a 
acompanhar os atendimentos e evolução da adolescente A.J.N.S.

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição.

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) 
ano para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado 
pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada, à vista 
da imprescindibilidade da realização de outros atos (artigo 11, da 
Resolução 174/2017, do CNMP, e art. 26 da Resolução n.º 05/2018 
do CSMP-TO).

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório para 
envio ao Conselho Superior do Ministério Público, sem necessidade 
de remessa dos autos para homologação de arquivamento, devendo 
ser cientifi cado o noticiante da decisão de arquivamento, da qual 
caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, no 
prazo de 10 (dez) dias, destacando-se que a cientifi cação será 
realizada, preferencialmente, por correio eletrônico (artigos 12 e 13 
da Resolução 174/2017 – CNMP, e artigos 27 e 28 da Resolução n.º 
05/2018 do CSMP-TO).

Determina-se a realização das seguintes diligências:

1. Autue-se e registre-se o presente procedimento administrativo 
no sistema eletrônico E-EXT, utilizando-se a tabela de taxonomia 
defi nida pelo Conselho Nacional do Ministério Público;

2. Junte-se a estes autos a Notícia de Fato correlata e eventuais 
documentos que a acompanham;

3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Ofi ciais, para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

4. Nomeia-se a auxiliar técnica Letícia Giaconette Mendonça Martins 
como secretária deste feito;

5. Ofi cie-se ao Conselho Tutelar de Guaraí, comunicando a instauração 
do presente procedimento e requisitando acompanhamento da 
adolescente;

6. Ofi cie-se ao CREAS para realização de estudo psicossocial e 
emissão de relatório;

7. Aguarde-se os relatórios requisitados. Em seguida, volvam-se os 
autos conclusos.

GUARAI, 04 de fevereiro de 2021
Documento assinado por meio eletrônico
FERNANDO ANTONIO SENA SOARES

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARAI

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARAÍ

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/0317/2021

Processo: 2019.0008332 

O Ministério Público do Estado do Tocantins, pelo 3º Promotor de 
Justiça de Guaraí-TO, no exercício de suas atribuições previstas 
no art. 129, III e IX, da Constituição Federal, art. 26, I, da Lei n.º 
8.625/93, art.  8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, nos artigos 60, inciso VII 
e 61, I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, na Resolução nº 
23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público e na Resolução 
nº 005/2018, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

Considerando que é dever do Ministério Público a defesa do meio 
ambiente e do patrimônio público, social e cultural;

Considerando que incumbe ao Ministério Público promover as ações 
necessárias ao exercício de suas funções institucionais em defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis, especialmente quanto ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, consoante dispõe o artigo 60, inciso VII, 
da Lei Complementar Estadual nº 051/08;

Considerando que o meio ambiente é bem de uso comum do povo 
e essencial à qualidade de vida, sendo a todos assegurado o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, ao passo que a preservação 
deste para gerações presentes e futuras afi gura-se como dever de 
todos (art. 225 da CF);

Considerando o Termo de Declaração prestado nesta Promotoria 
de Justiça pelo Senhor Reginaldo Aparecido Rogério, o qual relata 
suposta irregularidade nas obras de manutenção da Rodovia TO-431 
realizada pelo Departamento de Estradas e Rodagens do Tocantins-
DERTINS o que poderia ocasionar o assoreamento do Rio Água 
Preta;

Considerando as Diligências expedidas para o Departamento de 
Estradas e Rodagens do Tocantins-DERTINS/Residência Rodoviária 
de Guaraí/RR – 04 (Diligência 02717/2020) e para o Instituto Natureza 
do Tocantins- NATURATINS (Diligências 02924/2020 e 23074/2020);
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Considerando que o Residência Rodoviária de Guaraí/RR – 04,  em 
resposta, encaminhou o Ofício 001/2020 informando que “a cerca da 
propriedade do Senhor Reginaldo Aparecido Rogério está localizada 
dentro da faixa de domínio da TO-431” e que “O grande percentual 
do volume de água que está provocando a erosão à margem da 
rodovia, conforme comprovado em registro fotográfi co, advém da 
propriedade do Senhor Reginaldo Aparecido Rogério, pois a água 
acumulada na lavoura de soja, que não possui curvas de nível, foi 
desviada para a faixa de domínio da TO-431, provocando, desta 
forma, o rompimento das bacias de contenção e o carreamento 
do solo para o leito do Córrego Água Preta, a montante da ponte, 
provocando o assoreamento do mesmo e danifi cando o trabalho que 
fora feito no local”.

Considerando que o problema noticiado carece de investigação e 
adoção de medidas necessárias, para a proteção ao meio ambiente;

Considerando que foi solicitado ao Instituto Natureza do Tocantins- 
NATURATINS vistoria no local (Diligência 02924/2020 e 23074/2020), 
o qual ainda não foi realizada;

Considerando o decurso de mais de 180 (cento e oitenta) dias, 
desde a instauração do Procedimento Preparatório PP/1972/2020, 
instaurada em 08 de julho de 2020;

RESOLVE:

Converter o Procedimento Preparatório PP/1972/2020 em Inquérito 
Civil Público, para apurar suposto dano ambiental ocorrido as 
margens da Rodovia TO-431, consistente no assoreamento do Rio 
Água Preta;

a) registre-se e autue-se a presente Portaria, anotando-se no registro 
eletrônico específi co;

b) cientifi que-se o E. Conselho Superior do Ministério Público, por 
intermédio do sistema E-Ext, dando-lhe conhecimento acerca da 
instauração do presente Inquérito Civil Público;

c) encaminhe-se extrato da presente portaria à Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Ofi ciais, via Sistema E-Ext, a fi m de que se 
proceda à publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público, 
nos moldes entabulados no Ato n.º 017/2016 da Procuradoria-Geral 
de Justiça do Estado do Tocantins;

d) a fi m de instruir a requisição ministerial, encaminhe-se ao 
NATURATINS os documentos recebidos da AGETO no Evento 5 e, 
em complemento à diligência do Evento 9, solicite-se que o órgão 
ambiental verifi que "in loco" possível assoreamento do Rio Água 
Preta, devendo ser tomadas as medidas administrativas de sua 
competência, informando em seguida ao Ministério Público para 
as providências de sua alçada. Outrossim, informar se os danos ao 
meio ambiente no local já cessaram ou então quais as obras que o 
proprietário rural e ou o responsável pela manutenção da rodovia 
deverá(ão) adotar.

GUARAI, 03 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MILTON QUINTANA

03ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARAI

RECOMENDAÇÃO

Processo: 2020.0001845 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio 
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso 
III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n. º 
8.625/93 e na Lei Complementar 51/2008 e

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição 
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo 
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, 
através da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 
7.616/2011, declarou “emergência em saúde pública de importância 
nacional”, em decorrência da infecção humana pelo coronavírus, 
considerando que a situação atual demanda o emprego urgente 
de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e 
agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-
CoV-2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por 
diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos, 
bem como a situação de calamidade pública imposta ao Estado do 
Tocantins com a chegada da pandemia da COVID-19, com edição 
de vários atos normativos, em especial o Decreto 6.072, de 21  de 
março de 2020, que declara estado de calamidade pública em todo 
o território do Estado do Tocantins afetado pela COVID-19, conforme 
previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, 
pela Secretaria de Estado da Saúde e pela Vigilância em Saúde do 
Tocantins, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 091/2020, o qual 
sistematiza as regras relativas às medidas temporárias para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, no qual proíbe 
“a realização de shows, festas, eventos de carnaval e similares 
de qualquer tipo, com ou sem comercialização de ingressos, em 
ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados, inclusive em 
clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e barracas 
de praia, independentemente do número de participantes”;

CONSIDERANDO que mesmo diante da proibição da realização de 
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número 
de participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento 
e/ou qualquer outra atitude similar, devem ser coibidas as ações 
daqueles que insistirem no descumprimento das regras sanitárias;

CONSIDERANDO a aproximação do período, no qual as pessoas se 
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confraternizam efusivamente, não só promovendo shows artísticos 
como também organizando-se através de blocos de rua, troças e 
outras manifestações tradicionais e espontâneas típicas do período, 
práticas estas que se enquadram nas vedações do citado Decreto 
Municipal nº 091/2020;

CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de 
rua, as troças ou qualquer outra manifestação atraem grande número 
de pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local, prática 
esta extremamente perigosa em período de pandemia e que deve 
ser evitada;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao 
período de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto 
de 2019”; (b) Portaria Interministerial 5, de 17 de março de 2020, 
dos Ministérios da Saúde (MS) e da Justiça e Segurança Pública, 
que considerou de observância compulsória as medidas de 
enfrentamento da emergência de saúde pública previstas na Lei 
13.979/2020, acenando com responsabilidade penal para os que 
as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de 2020, do MS, 
que declarou, “em todo o território nacional, o estado de transmissão 
comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de junho de 
2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e municipais 
competência para decidir acerca da manutenção ou revogação de 
medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e controle da 
pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao 
período de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Decreto n. 6.092, 
de 5 de maio de 2020 que “Dispõe sobre recomendações gerais 
aos Chefes de Poder Executivo Municipal para o enfrentamento 
da pandemia de COVID-19 (novo Coronavírus), bem assim sobre 
o uso obrigatório de máscaras de proteção facial, na forma que 
especifi ca; (b) Decreto 6.096, de 22 de maio de 2020 recomendada 
aos Chefes de Poder Executivo dos municípios a adoção de 
medidas de Distanciamento Social Ampliado (DSA), relativamente ao 
enfrentamento da COVID-19; (c) Decreto 6.072, de 21  de março de 
2020, que declara estado de calamidade pública em todo o território 
do Estado do Tocantins afetado pela COVID-19 (Prazo prorrogado 
pelo Decreto 6.211, de 29 de janeiro de 2021, DOE 5.777)”;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado 
pela pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, 
até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica 
cientifi camente comprovada e disponível para prevenir ou tratar a 
doença causada pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com 
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a 
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos 
públicos e autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como 
aos Promotores de Justiça com atribuição criminal a apuração dos 
crimes correlatos;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o 
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas 
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação de leitos na 
rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir que 

as medidas até agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2020, que 
membros para intensifi car a fi scalização cumprimento das medidas 
restritivas de contenção e prevenção ao Covid-19 decretadas pelas 
autoridades sanitárias no âmbito federal, estadual e municipal;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal defi ne como 
infração de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do 
poder público, destinada a impedir introdução ou propagação de 
doença contagiosa”, com pena de detenção de um mês a um ano 
e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao (a) Secretário (a) de Saúde 
do Município de Presidente Kennedy/TO, o seguinte:

a) Abstenham-se de incentivar, patrocinar, autorizar, promover, 
inclusive praticando condutas omissivas, a realização de qualquer 
manifestação carnavalesca no município de Presidente Kennedy/
TO, independentemente do número de participantes, que venha a ter 
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, 
em descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras 
sanitárias aplicáveis;

b) Utilizem-se do poder de polícia que lhes é atribuído, para coibir 
no município de Presidente Kennedy/TO a realização/ocorrência 
de qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do 
número de participantes, que venha a ter conotação de show, festa, 
evento e/ou qualquer outra atitude similar, lavrando os respectivos 
autos de infração em caso de descumprimento e promovendo os 
encaminhamentos às autoridades competentes.

2) Às agremiações existentes neste município, para que 
se abstenham de promover/realizar qualquer manifestação 
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que 
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra 
atitude similar, em descumprimento aos protocolos setoriais, normas 
e regras sanitárias aplicáveis;

3) Àqueles que insistirem em realizar qualquer manifestação 
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que 
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra 
atitude similar, quebrando o  distanciamento social obrigatório, que 
responderão pelo crime de medida sanitária preventiva destinada 
a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 
268 do Código Penal), sem prejuízo das providências cíveis e 
administrativas cabíveis;

4) Às polícias civil e militar, para que adotem as providências legais aos 
que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a proibição 
de qualquer manifestação carnavalesca, independentemente 
do número de participantes, que venha a ter conotação de show, 
festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, apurando o crime 
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou 
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal), sem 
prejuízo de outros delitos eventualmente aplicáveis à espécie.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:
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1. Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde 
de Presidente Kennedy/TO, para conhecimento e cumprimento;

2. Cientifi que-se o E. Conselho Superior do Ministério Público, por 
intermédio do sistema E-Ext, dando-lhe conhecimento acerca da 
presente Recomendação;

3. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e 
Criminal do MPTO, para conhecimento e registro;

4. Encaminhe-se extrato da presente portaria à Área Operacional 
de Publicidade dos Atos Ofi ciais, via Sistema E-Ext, a fi m de 
que se proceda à publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do 
Ministério Público, nos moldes entabulados no Ato n.º 017/2016 
da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins;

5. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para 
ciência do conteúdo da presente recomendação;

6. À Delegacia de Polícia de Guaraí/TO e ao Comando do 7° 
Batalhão de Polícia Militar de Guaraí-TO, para conhecimento e 
adoção das providências no âmbito de suas atribuições.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP 
nº 005/2020, bem como a urgência das ações destinadas ao 
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, FIXA-SE o 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no 
qual SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o 
acatamento da presente recomendação, com especial destaque ao 
sentimento de colaboração que se faz necessário entre o Ministério 
Público e os órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não 
governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da situação 
ora enfrentada por toda a sociedade, devendo encaminhar a esta 
Promotoria de Justiça através do e-mail prm03guarai@mpto.mp.br, 
as providências adotadas e a documentação hábil a provar o seu fi el 
cumprimento.

GUARAI, 03 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MILTON QUINTANA

03ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARAI

RECOMENDAÇÃO

Processo: 2020.0001845 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio 
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso 
III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n. º 
8.625/93 e na Lei Complementar 51/2008 e

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição 
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo 

Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, 
através da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 
7.616/2011, declarou “emergência em saúde pública de importância 
nacional”, em decorrência da infecção humana pelo coronavírus, 
considerando que a situação atual demanda o emprego urgente 
de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e 
agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-
CoV-2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por 
diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos, 
bem como a situação de calamidade pública imposta ao Estado do 
Tocantins com a chegada da pandemia da COVID-19, com edição 
de vários atos normativos, em especial o Decreto 6.072, de 21  de 
março de 2020, que declara estado de calamidade pública em todo 
o território do Estado do Tocantins afetado pela COVID-19, conforme 
previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, 
pela Secretaria de Estado da Saúde e pela Vigilância em Saúde do 
Tocantins, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 04 de 23 de março de 
2020, o qual sistematiza as regras relativas às medidas temporárias 
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, no qual proíbe 
“a realização de shows, festas, eventos de carnaval e similares 
de qualquer tipo, com ou sem comercialização de ingressos, em 
ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados, inclusive em 
clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e barracas 
de praia, independentemente do número de participantes”;

CONSIDERANDO que mesmo diante da proibição da realização de 
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número 
de participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento 
e/ou qualquer outra atitude similar, devem ser coibidas as ações 
daqueles que insistirem no descumprimento das regras sanitárias;

CONSIDERANDO a aproximação do período, no qual as pessoas se 
confraternizam efusivamente, não só promovendo shows artísticos 
como também organizando-se através de blocos de rua, troças e 
outras manifestações tradicionais e espontâneas típicas do período, 
práticas estas que se enquadram nas vedações do citado Decreto 
Municipal nº 04 de 23 de março de 2020;

CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de 
rua, as troças ou qualquer outra manifestação atraem grande número 
de pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local, prática 
esta extremamente perigosa em período de pandemia e que deve 
ser evitada;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao 
período de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto 
de 2019”; (b) Portaria Interministerial 5, de 17 de março de 2020, 
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dos Ministérios da Saúde (MS) e da Justiça e Segurança Pública, 
que considerou de observância compulsória as medidas de 
enfrentamento da emergência de saúde pública previstas na Lei 
13.979/2020, acenando com responsabilidade penal para os que 
as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de 2020, do MS, 
que declarou, “em todo o território nacional, o estado de transmissão 
comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de junho de 
2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e municipais 
competência para decidir acerca da manutenção ou revogação de 
medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e controle da 
pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao 
período de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Decreto n. 6.092, 
de 5 de maio de 2020 que “Dispõe sobre recomendações gerais 
aos Chefes de Poder Executivo Municipal para o enfrentamento 
da pandemia de COVID-19 (novo Coronavírus), bem assim sobre 
o uso obrigatório de máscaras de proteção facial, na forma que 
especifi ca; (b) Decreto 6.096, de 22 de maio de 2020 recomendada 
aos Chefes de Poder Executivo dos municípios a adoção de 
medidas de Distanciamento Social Ampliado (DSA), relativamente ao 
enfrentamento da COVID-19; (c) Decreto 6.072, de 21  de março de 
2020, que declara estado de calamidade pública em todo o território 
do Estado do Tocantins afetado pela COVID-19 (Prazo prorrogado 
pelo Decreto 6.211, de 29 de janeiro de 2021, DOE 5.777)”;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado 
pela pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, 
até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica 
cientifi camente comprovada e disponível para prevenir ou tratar a 
doença causada pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com 
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a 
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos 
públicos e autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como 
aos Promotores de Justiça com atribuição criminal a apuração dos 
crimes correlatos;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o 
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas 
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação de leitos na 
rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir que 
as medidas até agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2020, que 
membros para intensifi car a fi scalização cumprimento das medidas 
restritivas de contenção e prevenção ao Covid-19 decretadas pelas 
autoridades sanitárias no âmbito federal, estadual e municipal;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal defi ne como 
infração de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do 
poder público, destinada a impedir introdução ou propagação de 
doença contagiosa”, com pena de detenção de um mês a um ano 
e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao (a) Secretário (a) de Saúde 
do Município de Tupiratins/TO, o seguinte:

a) Abstenham-se de incentivar, patrocinar, autorizar, promover, 
inclusive praticando condutas omissivas, a realização de qualquer 
manifestação carnavalesca no município de Tupiratins/TO, 
independentemente do número de participantes, que venha a ter 
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, 
em descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras 
sanitárias aplicáveis;

b) Utilizem-se do poder de polícia que lhes é atribuído, para coibir 
no município de Tupiratins/TO a realização/ocorrência de qualquer 
manifestação carnavalesca, independentemente do número de 
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/
ou qualquer outra atitude similar, lavrando os respectivos autos 
de infração em caso de descumprimento e promovendo os 
encaminhamentos às autoridades competentes.

2) Às agremiações existentes neste município, para que 
se abstenham de promover/realizar qualquer manifestação 
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que 
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra 
atitude similar, em descumprimento aos protocolos setoriais, normas 
e regras sanitárias aplicáveis;

3) Àqueles que insistirem em realizar qualquer manifestação 
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que 
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra 
atitude similar, quebrando o  distanciamento social obrigatório, que 
responderão pelo crime de medida sanitária preventiva destinada 
a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 
268 do Código Penal), sem prejuízo das providências cíveis e 
administrativas cabíveis;

4) Às polícias civil e militar, para que adotem as providências legais aos 
que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a proibição 
de qualquer manifestação carnavalesca, independentemente 
do número de participantes, que venha a ter conotação de show, 
festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, apurando o crime 
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou 
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal), sem 
prejuízo de outros delitos eventualmente aplicáveis à espécie.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

1. Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde de 
Tupiratins/TO, para conhecimento e cumprimento;

2. Cientifi que-se o E. Conselho Superior do Ministério Público, por 
intermédio do sistema E-Ext, dando-lhe conhecimento acerca da 
presente Recomendação;

3. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e 
Criminal do MPTO, para conhecimento e registro;

4. Encaminhe-se extrato da presente portaria à Área Operacional 
de Publicidade dos Atos Ofi ciais, via Sistema E-Ext, a fi m de 
que se proceda à publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do 
Ministério Público, nos moldes entabulados no Ato n.º 017/2016 
da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins;

5. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para 
ciência do conteúdo da presente recomendação;

6. À Delegacia de Polícia de Guaraí/TO e ao Comando do 7° 
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Batalhão de Polícia Militar de Guaraí-TO, para conhecimento e 
adoção das providências no âmbito de suas atribuições.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP 
nº 005/2020, bem como a urgência das ações destinadas ao 
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, FIXA-SE o 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no 
qual SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o 
acatamento da presente recomendação, com especial destaque ao 
sentimento de colaboração que se faz necessário entre o Ministério 
Público e os órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não 
governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da situação 
ora enfrentada por toda a sociedade, devendo encaminhar a esta 
Promotoria de Justiça através do e-mail prm03guarai@mpto.mp.br, 
as providências adotadas e a documentação hábil a provar o seu fi el 
cumprimento.

GUARAI, 03 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MILTON QUINTANA

03ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARAI

RECOMENDAÇÃO

Processo: 2020.0001845 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio 
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso 
III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n. º 
8.625/93 e na Lei Complementar 51/2008 e

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição 
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo 
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, 
através da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 
7.616/2011, declarou “emergência em saúde pública de importância 
nacional”, em decorrência da infecção humana pelo coronavírus, 
considerando que a situação atual demanda o emprego urgente 
de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e 
agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-
CoV-2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por 
diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos, 
bem como a situação de calamidade pública imposta ao Estado do 
Tocantins com a chegada da pandemia da COVID-19, com edição 
de vários atos normativos, em especial o Decreto 6.072, de 21  de 
março de 2020, que declara estado de calamidade pública em todo 
o território do Estado do Tocantins afetado pela COVID-19, conforme 

previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, 
pela Secretaria de Estado da Saúde e pela Vigilância em Saúde do 
Tocantins, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 047/2020, o qual 
sistematiza as regras relativas às medidas temporárias para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, no qual proíbe 
“a realização de shows, festas, eventos de carnaval e similares 
de qualquer tipo, com ou sem comercialização de ingressos, em 
ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados, inclusive em 
clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e barracas 
de praia, independentemente do número de participantes”;

CONSIDERANDO que mesmo diante da proibição da realização de 
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número 
de participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento 
e/ou qualquer outra atitude similar, devem ser coibidas as ações 
daqueles que insistirem no descumprimento das regras sanitárias;

CONSIDERANDO a aproximação do período, no qual as pessoas se 
confraternizam efusivamente, não só promovendo shows artísticos 
como também organizando-se através de blocos de rua, troças e 
outras manifestações tradicionais e espontâneas típicas do período, 
práticas estas que se enquadram nas vedações do citado Decreto 
Municipal nº 047/2020;

CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de 
rua, as troças ou qualquer outra manifestação atraem grande número 
de pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local, prática 
esta extremamente perigosa em período de pandemia e que deve 
ser evitada;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao 
período de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto 
de 2019”; (b) Portaria Interministerial 5, de 17 de março de 2020, 
dos Ministérios da Saúde (MS) e da Justiça e Segurança Pública, 
que considerou de observância compulsória as medidas de 
enfrentamento da emergência de saúde pública previstas na Lei 
13.979/2020, acenando com responsabilidade penal para os que 
as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de 2020, do MS, 
que declarou, “em todo o território nacional, o estado de transmissão 
comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de junho de 
2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e municipais 
competência para decidir acerca da manutenção ou revogação de 
medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e controle da 
pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao 
período de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Decreto n. 6.092, 
de 5 de maio de 2020 que “Dispõe sobre recomendações gerais 
aos Chefes de Poder Executivo Municipal para o enfrentamento 
da pandemia de COVID-19 (novo Coronavírus), bem assim sobre 
o uso obrigatório de máscaras de proteção facial, na forma que 
especifi ca; (b) Decreto 6.096, de 22 de maio de 2020 recomendada 
aos Chefes de Poder Executivo dos municípios a adoção de 
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medidas de Distanciamento Social Ampliado (DSA), relativamente ao 
enfrentamento da COVID-19; (c) Decreto 6.072, de 21  de março de 
2020, que declara estado de calamidade pública em todo o território 
do Estado do Tocantins afetado pela COVID-19 (Prazo prorrogado 
pelo Decreto 6.211, de 29 de janeiro de 2021, DOE 5.777)”;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado 
pela pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, 
até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica 
cientifi camente comprovada e disponível para prevenir ou tratar a 
doença causada pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com 
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a 
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos 
públicos e autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como 
aos Promotores de Justiça com atribuição criminal a apuração dos 
crimes correlatos;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o 
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas 
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação de leitos na 
rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir que 
as medidas até agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2020, que 
membros para intensifi car a fi scalização cumprimento das medidas 
restritivas de contenção e prevenção ao Covid-19 decretadas pelas 
autoridades sanitárias no âmbito federal, estadual e municipal;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal defi ne como 
infração de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do 
poder público, destinada a impedir introdução ou propagação de 
doença contagiosa”, com pena de detenção de um mês a um ano 
e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao (a) Secretário (a) de Saúde 
do Município de Tabocão/TO, o seguinte:

a) Abstenham-se de incentivar, patrocinar, autorizar, promover, 
inclusive praticando condutas omissivas, a realização de qualquer 
manifestação carnavalesca no município de Tabocão/TO, 
independentemente do número de participantes, que venha a ter 
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, 
em descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras 
sanitárias aplicáveis;

b) Utilizem-se do poder de polícia que lhes é atribuído, para coibir 
no município de Tabocão/TO a realização/ocorrência de qualquer 
manifestação carnavalesca, independentemente do número de 
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/
ou qualquer outra atitude similar, lavrando os respectivos autos 
de infração em caso de descumprimento e promovendo os 
encaminhamentos às autoridades competentes.

2) Às agremiações existentes neste município, para que 
se abstenham de promover/realizar qualquer manifestação 
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que 
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra 

atitude similar, em descumprimento aos protocolos setoriais, normas 
e regras sanitárias aplicáveis;

3) Àqueles que insistirem em realizar qualquer manifestação 
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que 
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra 
atitude similar, quebrando o  distanciamento social obrigatório, que 
responderão pelo crime de medida sanitária preventiva destinada 
a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 
268 do Código Penal), sem prejuízo das providências cíveis e 
administrativas cabíveis;

4) Às polícias civil e militar, para que adotem as providências legais aos 
que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a proibição 
de qualquer manifestação carnavalesca, independentemente 
do número de participantes, que venha a ter conotação de show, 
festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, apurando o crime 
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou 
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal), sem 
prejuízo de outros delitos eventualmente aplicáveis à espécie.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

1. Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde de 
Tabocão/TO, para conhecimento e cumprimento;

2. Cientifi que-se o E. Conselho Superior do Ministério Público, por 
intermédio do sistema E-Ext, dando-lhe conhecimento acerca da 
presente Recomendação;

3. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e 
Criminal do MPTO, para conhecimento e registro;

4. Encaminhe-se extrato da presente portaria à Área Operacional 
de Publicidade dos Atos Ofi ciais, via Sistema E-Ext, a fi m de 
que se proceda à publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do 
Ministério Público, nos moldes entabulados no Ato n.º 017/2016 
da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins;

5. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para 
ciência do conteúdo da presente recomendação;

6. À Delegacia de Polícia de Guaraí/TO e ao Comando do 7° 
Batalhão de Polícia Militar de Guaraí-TO, para conhecimento e 
adoção das providências no âmbito de suas atribuições.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP 
nº 005/2020, bem como a urgência das ações destinadas ao 
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, FIXA-SE o 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no 
qual SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o 
acatamento da presente recomendação, com especial destaque ao 
sentimento de colaboração que se faz necessário entre o Ministério 
Público e os órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não 
governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da situação 
ora enfrentada por toda a sociedade, devendo encaminhar a esta 
Promotoria de Justiça através do e-mail prm03guarai@mpto.mp.br, 
as providências adotadas e a documentação hábil a provar o seu fi el 
cumprimento.

GUARAI, 03 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MILTON QUINTANA

03ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARAI

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: c6b8b34f - eb8f1e68 - 4e4a95c5 - 37012aa6



PALMAS TO, SEXTA FEIRA, 05 DE FEVEREIRO DE 202133  DIÁRIO OFICIAL

Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins - DOMP/TO. EDIÇÃO                    : disponibilização e publicação em 05/02/2021.                                                                                                                                               
Assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Nº 1160

Nº 1160                             

RECOMENDAÇÃO

Processo: 2020.0001845 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio 
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso 
III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n. º 
8.625/93 e na Lei Complementar 51/2008 e

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição 
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo 
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, 
através da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 
7.616/2011, declarou “emergência em saúde pública de importância 
nacional”, em decorrência da infecção humana pelo coronavírus, 
considerando que a situação atual demanda o emprego urgente 
de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e 
agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-
CoV-2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por 
diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos, 
bem como a situação de calamidade pública imposta ao Estado do 
Tocantins com a chegada da pandemia da COVID-19, com edição 
de vários atos normativos, em especial o Decreto 6.072, de 21  de 
março de 2020, que declara estado de calamidade pública em todo 
o território do Estado do Tocantins afetado pela COVID-19, conforme 
previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, 
pela Secretaria de Estado da Saúde e pela Vigilância em Saúde do 
Tocantins, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 1465 de 27 de março de 
2020, com as alterações e acréscimos do Decreto Municipal nº 1473 
de 15 de abril de 2020 e Decreto Municipal nº 1479 de 29 de abril de 
2020, o qual sistematiza as regras relativas às medidas temporárias 
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, no qual proíbe 
“a realização de shows, festas, eventos de carnaval e similares 
de qualquer tipo, com ou sem comercialização de ingressos, em 
ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados, inclusive em 
clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e barracas 
de praia, independentemente do número de participantes”;

CONSIDERANDO que mesmo diante da proibição da realização de 
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número 
de participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento 
e/ou qualquer outra atitude similar, devem ser coibidas as ações 
daqueles que insistirem no descumprimento das regras sanitárias;

CONSIDERANDO a aproximação do período, no qual as pessoas se 
confraternizam efusivamente, não só promovendo shows artísticos 
como também organizando-se através de blocos de rua, troças e 
outras manifestações tradicionais e espontâneas típicas do período, 
práticas estas que se enquadram nas vedações dos citados Decretos 
Municipais;

CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de 
rua, as troças ou qualquer outra manifestação atraem grande número 
de pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local, prática 
esta extremamente perigosa em período de pandemia e que deve 
ser evitada;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao 
período de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto 
de 2019”; (b) Portaria Interministerial 5, de 17 de março de 2020, 
dos Ministérios da Saúde (MS) e da Justiça e Segurança Pública, 
que considerou de observância compulsória as medidas de 
enfrentamento da emergência de saúde pública previstas na Lei 
13.979/2020, acenando com responsabilidade penal para os que 
as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de 2020, do MS, 
que declarou, “em todo o território nacional, o estado de transmissão 
comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de junho de 
2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e municipais 
competência para decidir acerca da manutenção ou revogação de 
medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e controle da 
pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao 
período de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Decreto n. 6.092, 
de 5 de maio de 2020 que “Dispõe sobre recomendações gerais 
aos Chefes de Poder Executivo Municipal para o enfrentamento 
da pandemia de COVID-19 (novo Coronavírus), bem assim sobre 
o uso obrigatório de máscaras de proteção facial, na forma que 
especifi ca; (b) Decreto 6.096, de 22 de maio de 2020 recomendada 
aos Chefes de Poder Executivo dos municípios a adoção de 
medidas de Distanciamento Social Ampliado (DSA), relativamente ao 
enfrentamento da COVID-19; (c) Decreto 6.072, de 21  de março de 
2020, que declara estado de calamidade pública em todo o território 
do Estado do Tocantins afetado pela COVID-19 (Prazo prorrogado 
pelo Decreto 6.211, de 29 de janeiro de 2021, DOE 5.777)”;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado 
pela pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, 
até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica 
cientifi camente comprovada e disponível para prevenir ou tratar a 
doença causada pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com 
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a 
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos 
públicos e autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como 
aos Promotores de Justiça com atribuição criminal a apuração dos 
crimes correlatos;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o 
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas 
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação de leitos na 
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rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir que 
as medidas até agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2020, que 
membros para intensifi car a fi scalização cumprimento das medidas 
restritivas de contenção e prevenção ao Covid-19 decretadas pelas 
autoridades sanitárias no âmbito federal, estadual e municipal;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal defi ne como 
infração de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do 
poder público, destinada a impedir introdução ou propagação de 
doença contagiosa”, com pena de detenção de um mês a um ano 
e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao (a) Secretário (a) de Saúde 
do Município de Guaraí/TO, o seguinte:

a) Abstenham-se de incentivar, patrocinar, autorizar, promover, 
inclusive praticando condutas omissivas, a realização de 
qualquer manifestação carnavalesca no município de Guaraí/TO, 
independentemente do número de participantes, que venha a ter 
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, 
em descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras 
sanitárias aplicáveis;

b) Utilizem-se do poder de polícia que lhes é atribuído, para coibir 
no município de Guaraí/TO a realização/ocorrência de qualquer 
manifestação carnavalesca, independentemente do número de 
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/
ou qualquer outra atitude similar, lavrando os respectivos autos 
de infração em caso de descumprimento e promovendo os 
encaminhamentos às autoridades competentes.

2) Às agremiações existentes neste município, para que 
se abstenham de promover/realizar qualquer manifestação 
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que 
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra 
atitude similar, em descumprimento aos protocolos setoriais, normas 
e regras sanitárias aplicáveis;

3) Àqueles que insistirem em realizar qualquer manifestação 
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que 
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra 
atitude similar, quebrando o  distanciamento social obrigatório, que 
responderão pelo crime de medida sanitária preventiva destinada 
a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 
268 do Código Penal), sem prejuízo das providências cíveis e 
administrativas cabíveis;

4) Às polícias civil e militar, para que adotem as providências legais aos 
que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a proibição 
de qualquer manifestação carnavalesca, independentemente 
do número de participantes, que venha a ter conotação de show, 
festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, apurando o crime 
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou 
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal), sem 
prejuízo de outros delitos eventualmente aplicáveis à espécie.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

1. Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde de 
Guaraí/TO, para conhecimento e cumprimento;

2. Cientifi que-se o E. Conselho Superior do Ministério Público, por 
intermédio do sistema E-Ext, dando-lhe conhecimento acerca da 
presente Recomendação;

3. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e 
Criminal do MPTO, para conhecimento e registro;

4. Encaminhe-se extrato da presente portaria à Área Operacional 
de Publicidade dos Atos Ofi ciais, via Sistema E-Ext, a fi m de 
que se proceda à publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do 
Ministério Público, nos moldes entabulados no Ato n.º 017/2016 
da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins;

5. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para 
ciência do conteúdo da presente recomendação;

6. À Delegacia de Polícia de Guaraí/TO e ao Comando do 7° 
Batalhão de Polícia Militar de Guaraí-TO, para conhecimento e 
adoção das providências no âmbito de suas atribuições.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP 
nº 005/2020, bem como a urgência das ações destinadas ao 
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, FIXA-SE o 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no 
qual SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o 
acatamento da presente recomendação, com especial destaque ao 
sentimento de colaboração que se faz necessário entre o Ministério 
Público e os órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não 
governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da situação 
ora enfrentada por toda a sociedade, devendo encaminhar a esta 
Promotoria de Justiça através do e-mail prm03guarai@mpto.mp.br, 
as providências adotadas e a documentação hábil a provar o seu fi el 
cumprimento.

GUARAI, 03 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MILTON QUINTANA

03ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARAI

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0334/2021 

Processo: 2021.0000163 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo 
Promotor de Justiça infra fi rmado, no exercício de suas atribuições 
previstas no art. 129, II e III, da Constituição Federal, na Lei 
Complementar 51/2008, e

CONSIDERANDO a Notícia de Fato n. 2021.0000163, que contém 
representação da Sra. VANESSA DE MEDEIROS SILVA SOARES, 
relatando que sua fi lha, H.V.M.S., nascida aos 28/01/2012, portadora 
de necessidades especiais, se encontra internada, ha mais de 10 
(dez) dias, com pneumonia e crise convulsiva, no Hospital Materno 
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Infantil de Gurupi, não conseguindo fi car sem O² (oxigênio), e, para 
que receba alta, é necessário uma Bala de Oxigênio, insumos para 
higienização, e também home care, porém negados pelo Poder 
Público municipal e estadual. Junta prescrição médica.

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 2º, da Lei n. 8080/90: “A 
Saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, nos termos da Resolução CNMP n. 174/2017, 
o Procedimento Administrativo é o instrumento próprio da atividade 
fi m para apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais 
indisponíveis, tal como se constata;

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo visando apurar a omissão 
do Poder Público em disponibilizar à paciente/criança, H.V.M.S, 
com 09 anos de idade, portadora de necessidades especiais, Bala 
de Oxigênio, insumos para higienização, e também home care , 
conforme prescrição médica do SUS.

Determinar a realização das seguintes diligências:

a) requisite-se ao Secretário Municipal de Saúde de Gurupi e 
ao Secretário de Estado da Saúde, com cópia desta portaria e 
da Notícia de Fato, comprovação da disponibilização da bala de 
oxigênio, insumos e home care à paciente em questão, nos termos 
da prescrição médica (prazo de 05 dias);

b) requisite-se ao Núcleo de Apoio Técnico do Estado – NAT, com 
cópias da Portaria e da Notícia de Fato para prestar informações 
(prazo de 05 dias);

c) afi xe-se cópia da presente portaria no local de costume;

d) comunique-se o Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado do Tocantins acerca da instauração do presente, e solicite-se 
publicação da portaria na Área Operacional de Publicidade de Atos 
Ofi ciais do MPTO;

e) notifi que-se a representante acerca da instauração do presente; 

f) concluídas as diligências supra, volvam-se os autos conclusos.

Cumpra-se.

GURUPI, 03 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MARCELO LIMA NUNES

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0305/2021 

Processo: 2021.0000948 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo 
Promotor de Justiça infrafi rmado, no exercício de suas atribuições 
previstas no art. 129, II e III, da Constituição da República, na Lei 
Complementar 51/2008, e

CONSIDERANDO a Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, bem como, a Recomendação CGMP Nº 
029/2015, da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Tocantins, 
que defi nem o procedimento administrativo como instrumento 
adequado para a atividade de acompanhamento e fi scalização das 
políticas públicas;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do Artigo 196 da Constituição 
Federal; (grifo nosso)

CONSIDERANDO que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 
sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 
descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 
atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, 
sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação da comunidade, 
nos termos do Art. 198 da Constituição Federal e seus incisos; (grifo 
nosso)

CONSIDERANDO que se entende por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a fi nalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das 
doenças ou agravos, nos termos § 2º, do Art. 6º, da Lei nº 8.080/90; 
(grifo nosso)

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-
CoV-2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por 
diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos, 
bem como a situação de calamidade pública imposta ao Estado do 
Tocantins com a chegada da pandemia da COVID-19, com edição 
de vários atos normativos, em especial o Decreto 6.072, de 21 de 
março de 2020, que declara estado de calamidade pública em todo 
o território do Estado do Tocantins afetado pela COVID-19, conforme 
previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, 
pela Secretaria de Estado da Saúde e pela Vigilância em Saúde do 
Tocantins, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 093, de 14 de janeiro 
de 2021, do, o qual sistematiza as regras relativas às medidas 
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do novo coronavírus, conforme 
previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, no qual 
proíbe “toda e qualquer atividade relacionada ao carnaval 2021 no 
âmbito do município de Porto Nacional;

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO 
NACIONAL
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CONSIDERANDO que, diante da proibição da realização de qualquer 
manifestação carnavalesca, independentemente do número de 
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou 
qualquer outra atitude similar, devem ser coibidas as ações daqueles 
que insistirem no descumprimento das regras sanitárias;

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO objetivando 
acompanhar e fi scalizar o período de comemorações do carnaval do 
ano de 2021 em especial quanto à abstenção do governo municipal 
de PORTO NACIONAL na realização, patrocínio ou autorização de 
eventos neste cunho, determinando, desde logo, o seguinte:

1) Autue-se os presentes autos no sistema de processos extrajudiciais 
(E-ext);

2) Ofi cie-se o Município de Porto Nacional informando a instauração 
do presente procedimento, com cópia da Portaria, no prazo de 
05 (cinco) dias, e requisitando informações:

a) Se há evento programado ou autorizado, sejam público ou privado, 
no período referente ao carnaval;

b) Se há planejamento de fi scalização no período referente ao 
carnaval a fi m de coibir a realização de qualquer manifestação 
carnavalesca;

3) Proceda-se ao encaminhamento de recomendação ao município 
acerca das medidas a serem tomadas para prevenir e combater a 
disseminação da COVID-19 em manifestações carnavalescas;

4) Publique-se a presente portaria no DOE-MPTO;

5) Comunique-se o Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado do Tocantins, Centro de Apoio Operacional da Saúde acerca 
da instauração do presente;

Cumpra-se.

PORTO NACIONAL, 03 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
LUIZ ANTÔNIO FRANCISCO PINTO

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

RECOMENDAÇÃO

Processo: 2021.0000948 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo 
Promotor de Justiça infrafi rmado, no exercício de suas atribuições 
previstas no art. 129, II e III, da Constituição da República, na Lei 
Complementar 51/2008, e

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição 
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo 
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, 
através da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 
7.616/2011, declarou “emergência em saúde pública de importância 
nacional”, em decorrência da infecção humana pelo coronavírus, 
considerando que a situação atual demanda o emprego urgente 
de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e 
agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-
CoV-2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por 
diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos, 
bem como a situação de calamidade pública imposta ao Estado do 
Tocantins com a chegada da pandemia da COVID-19, com edição 
de vários atos normativos, em especial o Decreto 6.072, de 21 de 
março de 2020, que declara estado de calamidade pública em todo 
o território do Estado do Tocantins afetado pela COVID-19, conforme 
previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, 
pela Secretaria de Estado da Saúde e pela Vigilância em Saúde do 
Tocantins, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 093, de 14 de janeiro 
de 2021, do, o qual sistematiza as regras relativas às medidas 
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do novo coronavírus, conforme 
previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, no qual 
proíbe “toda e qualquer atividade relacionada ao carnaval 2021 no 
âmbito do município de Porto Nacional;

CONSIDERANDO que mesmo diante da proibição da realização de 
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número 
de participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento 
e/ou qualquer outra atitude similar, devem ser coibidas as ações 
daqueles que insistirem no descumprimento das regras sanitárias;

CONSIDERANDO a aproximação do período, no qual as pessoas se 
confraternizam efusivamente, não só promovendo shows artísticos 
como também organizando-se através de blocos de rua, troças e 
outras manifestações tradicionais e espontâneas típicas do período, 
práticas estas que se enquadram nas vedações do citado Decreto 
n.º 093/2021;

CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de 
rua, as troças ou qualquer outra manifestação atraem grande número 
de pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local, prática 
esta extremamente perigosa em período de pandemia e que deve 
ser evitada;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao 
período de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto 
de 2019”; (b) Portaria Interministerial 5, de 17 de março de 2020, 
dos Ministérios da Saúde (MS) e da Justiça e Segurança Pública, 
que considerou de observância compulsória as medidas de 
enfrentamento da emergência de saúde pública previstas na Lei 
13.979/2020, acenando com responsabilidade penal para os que 
as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de 2020, do MS, 
que declarou, “em todo o território nacional, o estado de transmissão 
comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de junho de 
2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e municipais 
competência para decidir acerca da manutenção ou revogação de 
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medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e controle da 
pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao 
período de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Decreto n. 6.092, 
de 5 de maio de 2020 que “Dispõe sobre recomendações gerais 
aos Chefes de Poder Executivo Municipal para o enfrentamento 
da pandemia de COVID-19 (novo Coronavírus), bem assim sobre 
o uso obrigatório de máscaras de proteção facial, na forma que 
especifi ca; (b) Decreto 6.096, de 22 de maio de 2020 recomendada 
aos Chefes de Poder Executivo dos municípios a adoção de 
medidas de Distanciamento Social Ampliado (DSA), relativamente ao 
enfrentamento da COVID-19; (c) Decreto 6.072, de 21 de março de 
2020, que declara estado de calamidade pública em todo o território 
do Estado do Tocantins afetado pela COVID-19 (Prazo prorrogado 
pelo Decreto 6.211, de 29 de janeiro de 2021, DOE 5.777)”; 

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado 
pela pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, 
até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica 
cientifi camente comprovada e disponível para prevenir ou tratar a 
doença causada pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com 
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a 
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos 
públicos e autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como 
aos Promotores de Justiça com atribuição criminal a apuração dos 
crimes correlatos;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o 
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas 
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação de leitos na 
rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir que 
as medidas até agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal defi ne como 
infração de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do 
poder público, destinada a impedir introdução ou propagação de 
doença contagiosa”, com pena de detenção de um mês a um ano 
e multa;

RESOLVE: 

RECOMENDAR 

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do Município de 
PORTO NACIONAL, o seguinte: 

a) Abstenham-se de incentivar, patrocinar, autorizar, promover, 
inclusive praticando condutas omissivas, a realização de qualquer 
manifestação carnavalesca no município de PORTO NACIONAL, 
independentemente do número de participantes, que venha a ter 
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, 
em descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras 
sanitárias aplicáveis;

b) Utilizem-se do poder de polícia que lhes é atribuído, para coibir 
no município de PORTO NACIONAL a realização/ocorrência de 
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do 
número de participantes, que venha a ter conotação de show, festa, 
evento e/ou qualquer outra atitude similar, lavrando os respectivos 

autos de infração em caso de descumprimento e promovendo os 
encaminhamentos às autoridades competentes.
2) Às agremiações existentes neste município, para que 
se abstenham de promover/realizar qualquer manifestação 
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que 
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra 
atitude similar, em descumprimento aos protocolos setoriais, normas 
e regras sanitárias aplicáveis;

3) Àqueles que insistirem em realizar qualquer manifestação 
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que 
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra 
atitude similar, quebrando o distanciamento social obrigatório, que 
responderão pelo crime de medida sanitária preventiva destinada 
a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 
268 do Código Penal), sem prejuízo das providências cíveis e 
administrativas cabíveis;

4) Às polícias civil e militar, para que adotem as providências legais aos 
que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a proibição 
de qualquer manifestação carnavalesca, independentemente 
do número de participantes, que venha a ter conotação de show, 
festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, apurando o crime 
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou 
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal), sem 
prejuízo de outros delitos eventualmente aplicáveis à espécie.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

1. Ao Exmo. Sr. Prefeito e Secretária de Saúde de PORTO 
NACIONAL, para conhecimento e cumprimento;

2. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
3. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e 

Criminal do MPETO, para conhecimento e registro;
4. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação 

no Diário Eletrônico do MPETO; 
5. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para 

ciência do conteúdo da presente recomendação;
6. À Delegacia de Polícia de PORTO NACIONAL e ao Comando 

do 5º BPM, para conhecimento e adoção das providências no 
âmbito de suas atribuições.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP 
nº 005/2020, bem como a urgência das ações destinadas ao 
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, FIXA-SE o 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no 
qual SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o 
acatamento da presente recomendação, com especial destaque ao 
sentimento de colaboração que se faz necessário entre o Ministério 
Público e os órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não 
governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da situação 
ora enfrentada por toda a sociedade, devendo encaminhar a esta 
Promotoria de Justiça através do e-mail 7pj.portonacional@gmail.
com, as providências adotadas e a documentação hábil a provar o 
seu fi el cumprimento.

Porto Nacional/TO, 03 de fevereiro de 2021.

PORTO NACIONAL, 03 de fevereiro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
LUIZ ANTÔNIO FRANCISCO PINTO

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL
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